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REGISTRO BIBLIOGRÁFICO 
.. 

Alves, Frei Gregório de Protásio - O Aleijadinho e o Alferes Tiradentes. 
Porto Alegre, Nova Dimensão, 1987. 67p. 

Singelo e despretencioso relato de uma excursão a algumas cidades 
históricas de Minas Gerais, nas quais observou sobretudo o esplendor 
da arquitetura, da escultura e da pintura barroca, expressão do 
período aurífero dos tempos coloniais. O autor dá ênfase à obra do 
Aleijadinho constante dos doze profetas que figuram no adro do 
Santuário de Congonhas do Campo, descrevendo-os numa linha 
muito semelhante à que foi desenvolvida pela Professora Isolde 
Venturelli, divulgada em primeira mão por esta revista, reproduzida 
em diversos órgãos de publicidade e finalmente ampliada para o livro 
Profetas ou Conjurados? , não citado pelo autor, mas certamente de 
seu conhecimento. ONM (Cortesia da Editora). 

Boschi, Caio C. - O Barroco Mineiro: Artes e trabalho. São Paulo, 
Brasiliense, 1988. 78p (Col. "Tudo é História", v. 123). 

Parte o autor do princípio de que, apesar de tanto se ter escrito 
sobre o Barroco Mineiro, "vários são os pontos descurados pelos 
autores". Alguns destes pontos vêm explicitados na introdução ao 
pequeno volume: "Tentar delinear as condições e a divisão social do 
trabalho, nas suas formas individualizadas ou coletivas, sejam elas 
respaldadas ou não por manifestações de solidariedade profissional; 
analisar a regulamentação das relações de trabalho na sociedade de 
então; buscar identificar quem e como se demanda o trabalho 
daqueles oficiais, animando e mantendo a vitalidade do consumo das 
artes nas Minas Coloniais; essas, as intenções (ou a pretensão) do 
texto que segue, ressalvadas a superficialidade com que a temática é 
nele tratada e as limitações próprias à coleção em que ele se inclui". 
Pretensão, não. Limitações, é obvio, e a elas não se pode fugir. 
Louve-se a precisão do autor: difícil dizer tanto em tão pouco 
espaço. Livrinho que, de fato, vem enriquecer a bibliografia relativa 
ao Barroco Mineiro, a qual, com raras exceções, prima por caráter 
excessivamente repetitivo. Caio César Boschi traz algo de novo e isto, 
nos de hoje, é realmente gratificante. ONM (Cortesia do autor). 
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Cardoso, Ten Cel Alberto Mendes - Os treze momentos: análise da obra de 
Sun Tzu. Rio de Janeiro, Biblioteca do Exército, 1987. 158p. (Publ. 
n<? 564; Col. General Benício, v. 253). 

Sun Tzu, chinês que viveu no quarto século antes de Cristo, deixou 
uma Arte da Guerra que, talvez seja Q mais antigo trabalho sobre o 
assunto produzido no mundo. Os estudiosos chineses divergem a 
respeito da autoria deste texto. "Aspectos como o estilo literário, os 
t ermos empregados, os costumes mencionados na obra, a 
organização dos exércitos abordada, a tática descrita, a condução 
política da guerra, a referência a reinos inimigos, a identificação 
nominal do autor, o sistema agrícola vigente, a duração das guerras, 
o adestramento das tropas, os armamentos citados, a ausência do
emprego da cavalaria e a concepção filosófica predominante, ora são
argumentos para uma corrente, ora para outra", diz o comentarista
do autor chinês, numa de suas primeiras páginas. E conclui: "A
opinião melhor justificada e, portanto, mais convincente permite-nos
concluir que A Arte da Guerra é obra de um só autor - muito
provavelmente chamado Sun Tzu -, que viveu na época dos 'Reinos
Combatentes'. Foi escrita em algum tempo entre 400 e 320 aC e não
em torno de 500 aC, como foi inicialmente propagado no Ocidente,
com base na afirmação de Ssu Ma Ch'ien, um dos comentaristas do
mais antigo tratado militar. Sun Tzu teria sido comandante do
exército do rei Holu, do Estado de Wu, no centro-leste da China,
cuja capital seria a atual cidade de Wuchang, a oeste de Xangai". O
antiquíssimo texto de Sun Tzu só veio a se tornar conhecido no
Ocidente em 1772, graças à versão de um missionário jesuíta que
trabalhou em Pequim, o Padre Amiot, publicada em Paris. Neste
volume, uma di\S mais recentes publicações da Bibliex, o
Tenente-Coronel Alberto Mendes Cardoso faz uma profunda análise
do precioso texto chinês (mostrando, inclusive, sua atualidade),
seguindo-se a tradução integral do próprio escrito de Sun Tzu .
. Consta este de treze pequenos capítu,los, que deram margem a sérias
e conscientes meditações por parte do responsável pela primeira
edição brasileira do antiquíssimo texto. Daí o título que lhe foi
dado. ONM

r ' . ' 

Carneiro, Glauco•�O •Poder da Misericórdia: a Santa Casa na história de 
, S(io Pau.lo. São Paulo, 1986. 2 vols. 

Depois de , biografar a tantas figuras expressivas e de grande 
participação na vida de São Paulo e do Brasil, decidiu-se o autor a 
''biografar" uma · instituição, também expressiva e de grande 
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participação na vida de São Paulo e do Brasil. E fê-lo de maneira 
correta, estudando-a no contexto em que ela se insere, ou, mais 
precisamente, estudando esse próprio contexto. Eis porque boa parte 
de seu livro é consagrada ao estudo da cidade de São Paulo, para o 
qual valeu-se das mais seguras fontes. Não só a bibliografia existente, 
mas igualmente documentos inéditos ou-pouco utilizados, o que dá 
ao livro um embasamento seguro, sem o qual, de fato, seu livro cairia 
no panegírico ou na preocupação louvaminheira de arrolar um a um 
todos os que tiveram qualquer participação na grande instituição que 
é a Santa Casa de Misericórdia de São Paulo. Não. Glauco Carneiro 
fez história e história muito boa, com uma criteriosa triagem das 
fontes  que teve  a seu dispor. Não é fácil - reconheceu-o 
e le  - estudar uma instituição de mais de quatro séculos, 
especialmente quando ela está, como no caso presente, tão ligada à 
vida da cidade. "A Santa Casa paulistana - diz Dullio Crispim Farina 
em frase citada pelo autor no pórtico do livro - "é o centro, a 
coluna vertebral de todo o evolver da civilização paulista". E em 
nota prévia, o autor lembra a genial concepção da Santa Casa, "fruto 
de uma simbiose perfeita entre as necessidades do serviço de Deus e 
das  motivações da coroa portuguesa". E em função deste 
dualismo - Deus e Coroa - o autor faz desenrolar toda a sua obra, 
indo buscar as origens das Santas Casas em Portugal. Cerca de cem 
páginas consagra ao estudo destas raízes da instituição, revelando um 
grande conhecimento da História Ibérica. Colocada a Santa Casa no 
Brasil - e em quase todas as Capitanias, logo no primeiro século - e 
em São Paulo, passa ela a ser um dos mais vigorosos esteios da 
organização política, social (e por que não econômica?) da colônia, 
um novo poder -' o "Poder da Misericórdia" - a afirmar a garantia 
do equilíbrio do Estado no Brasil. Defendendo-se (como se 
precisasse) de não elaborar trabalho de pesquisa totalmente original, 
mas de consolidar o que tem sido escrito sobre a Santa Casa, revela, 
pertinentemente, que o estudo do "modelo" que levou à organização 
da Irmandade, desde os seus começos, em Portugal, oferece enfoques 
inéditos. E afirma, com toda a razão, que o livro traz contribuição 
nova para a discussão de três pontos pouco conhecidos da História 
da Misericórdia: l .  A fundação ou início da atuação em São Paulo; 
2. A cobertura dos cem anos decorridos entre a mudança do hospital
da Glória para o Arouche, e até a fase atual; e 3. A história da
participação das elites paulistanas na Irmandade de Misericórdia. E
adiante, esclarece: "Apesar do vulto da obra, nem de longe
pretendemos ter esgotado o assunto. A Santa Casa é um mundo.
Particularmente, para quem se dedica à assistência social e á
medicina, a instituição ainda comporta várias novas pesquisas.
Porém, no que se refere à ideologia que levou à formação da
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Irmandade, pensamos estar dando um roteiro seguro para quem 
deseje ir mais em frente". Divide-se a obra em quatro "livros": l. O
Poder (com os capítulos: Portugal e a missão de Deus; O papel da 
Ordem de Cristo (pp. 3 a 26). 2. A Misericórdia (com os capítulos: A
Irmandade de Lisboa; Os instituidores; O compromisso medieval; O 
pilar colonial da solidariedade; A printeira Misericórdia do Brasil; em 
anexo, Cronologia dos Hospitais das Santas Casas no Brasil; pp. 27 a 
126. 3. A Irmandade de Piratininga (com os capítulos: O início na
terra paulistana; Os bandeirantes da caridade; O primeiro hospital; A
expansão no século XIX; ·A escalada da Glória; O hospital do
Arouche; O Arcipreste Andrade; A era de Arnaldo; A Faculdade de
Medicina; Hospital de Sangue; Escola de Enfermagem; A

modernização; A Faculdade de Ciências Médicas; O humanista Mário
Altenfelder, pp. 129 a 708; 4. Da Misericórdia o poder (com os
capítulos: Santa Casa e evolução da Medicina; As elites na
Misericórdia; pp. 709 a 899. O restante do segundo volume é
precioso documentário. Indicações precisas das fontes e rico
docÜmentário fotográfico alicerçam fundamentalmente a obra. ONM

( cortesia do autor).

Casarotto, Marcílio - Antônio Prado: 50 anos de presença marista. Porto 
Alegre, Nova Dimensão, 1988. 94p. 

Durante cinqüenta anos, os maristas mantiveram um importante 
colégio na cidade gaúcha de Antônio Prado, numa das áreas mais 
expressivas da colonização italiana. O que este pequeno livro relata é 
a crônica não apenas do colégio, mas da presença marista naquela 
região do Rio Grande do Sul, sua obra missionária, seu pioneirismo 
na educação, sua influência cultural e social, com numerosos 
informes sobre as diversas etapas por que passou o educandário, até 
sua desativação, na década de 70. O volume traz apresentação de 
Dom Henrique Gelain, bispo emérito de Vacaria, e que, antes de 
elevado ao episcopado, dirigiu por vários anos a paróquia de Antônio 
Prado. Dali saiu para assumir a diocese de Cajazeiras, na Paraiba. 
Numerosas fotografias ilustram o volume, todas de interesse não só 
para a história do colégio, como da própria cidade de Antônio Prado. 
ONM (Cortesia da Editora) 

Fonseca, Walter - Pequena Encjclopédia da Cidade de Juiz de Fora: gente, 
fatos e coisas. São Paulo, Icone Editora, 1987. 127p. 

Médico veterinário com brilhante folha de serviços na profissão, 
inclusive com valiosas obras científicas, a aposentadoria trouxe-o 
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para as lides históricas, com trabalhos publicados no campo da 
genealogia, da biografia e da memorialística. À sua bibliografia vem 
juntar-se esta Pequena Enciclopédia da Cidade de Juiz de Fora, que 
não é tão pequena assim, pois arrola cerca de novecentos verbetes 
sobre "gente, fatos e coisas" da grande cidade mineira, onde o autor 
viveu, estudou e constituiu família. Radicado em São Paulo há cerca 
de quarenta anos, membro atuante do Instituto Histórico e 
Geográfico, nunca esqueceu, contudo, a cidade onde passou a 
mocidade e que ainda visita com freqüência. Mais ainda: 
interessou-se pela sua história, produzindo um livro original, que não 
conhecemos similar na bibliografia brasileira. Almir de Oliveira, 
jurista e historiador de grande renome, membro da Academia 
Mineira de Letras, soube apreciá-lo no prefácio: "É fruto de trabalho 
metódico, que o método é uma característica do autor. Resultou de 
pesquisa paciente e cuidadosa, conferida a cada passo. Obra prática, 
destinada a ajudar a localização de informações sobre pessoas, 
instituições e fatos rekvantes sobre variados aspectos de Juiz de 
Fora. Um livro que, oferecido ao público, passará a figurar entre os 
auxiliares preciosos de quem busca informação. Material colhido em 
boas fontes e posto em boa ordem, o que facilita a consulta. Serve ao 
pesquisador, ao estudante e ao simples curioso de pessoas, fatos e 
instituições juizforanas". E conclui: "Não se pode dizer que esteja 
completo. O autor sabe disto. Não há nenhuma enciclopédia 
completa, por mais rica seja de informaç_ões. A cada edição 
acrescem-se às enciclopédias e aos dicionários novos verbetes e se 
ampliam os já publicados. Certamente ocorrerá isto com as futuras 
edições desta obra, que se deverá ter no lugar em que situamos os 
livros de nossa consulta cotidiana". Endereço do autor: rua 
Domingos Rodrigues, 636/203, São Paulo 05075. 

História Econômica de Juiz de Fora: subsídios. Juiz de Fora, 1987. 92p. 

Reúne este volume as palestras ministradas num curso promovido e 
levado a efeito em 1987 pelo Instituto Histórico e Geográfico de 
Juiz de Fora, "efetivação de um antigo projeto do Instituto, sempre 
preocupado em fazer um consciente levantamento de nosso passado 
histórico", informa Wilson de Lima Bastos, presidente do sodalício, 
na apresentação. Colaboraram no curso, e conseqüentemente no 
volume, além do próprio presidente do Instituto, expressivas figuras 
da vida cultural juizforana: Newton Barbosa de Castro, José Tostes 
de Alvarenga Filho, Almir de Oliveira e Wilson Cid, os quais 
abordaram temas com que se pode dar "u'a mostra tão precisa quão 
possível da história econômica de Juiz de Fora: comunicações, 
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história bancária, contribuição da imigração alemã à industrialização 
d a c idade, imprensa e energia elétrica. Bonita apresentação, 
mostrando na capa três fotografias "históricas" e representativas de 
Juiz de Fora: um trecho da Estrada União e Indústria, a usina 
hidrelétrica, primeira da América do Sul e a sede da Indústria Téxtil 
Bernardo Mascarenhas, hoje transformada em espaço cultural. 
Significativo registrar que a publicação do presente volume foi 
possível pela iniciativa de Francisco Antônio de Mello Reis, 
professor de História, membro do Instituto Histórico e Geográfico 
de Juiz de Fora, antigo prefeito da cidade e hoje Deputado Federal 
Constituinte. ONM (Cortesia do dr. Almir de Oliveira). 

Lamounier, Maria Lúcia - Da escravidão ao trabalho livre: a lei de locação 
de serviços de 1879. Campinas, Papiros, 1988. 176p. 

Estuda este volume o problema do trabalho no Brasil, livre e escravo, 
nos últimos anos da década de 70 do século passado, quando se 
chocavam os interesses daqueles que preconizavam um processo 
lento para a abolição e a adoção de uma legislação que garantisse o 
trabalho dos libertos e, de outro lado, os que, principalmente em São 
Paulo, propunham um programa de imigração subvencionada. A 
autora analisa a kgislação adotada em 1879 (lei de locação de 
serviços), que "pode ser considerada, em seu grau de complexidade, 
a primeira tentativa de intervenção do governo brasileiro na 
organização das relações de trabalho livre na agricultura". (Nota 
estampada em "D. O. Leitura", de junho de 1988). Lembra a autora 
que a chamada "Lei Sinimbu", de 1879, até agora tem ocupado 
"lugar apenas periférico" na maior parte do que se escreveu sobre o 
assunto. E após enumerar alguns dos autores que não deram ao 
problema a devida importância, centraliza praticamente nele o seu 
trabalho, preenchendo, assim, sensível lacuna na bibliografia relativa 
ao trabalho no Brasil. É gratificante, na época de hoje, quando 
aparece tanta ''vigarice" no campo da História, encontrar um livro 
que traga realmente algo de novo. ONM (Cortesia da Editora). 

Maciel, Cleber da Silva - Discriminações raciais: negros em Campinas, 
1888-1921. Campinas, UNICAMP, 1987. 210p (Coleção "Tempo e 
Memória", série "Campiniana", v. 1). 

Apresentado como dissertação de Mestrado na UNICAMP, em 1985, 
o livro em epígrafe inaugura uma série de livros inteiramente
dedicada a Campinas, a "Campiniana". Iniciativa do Centro de

CAD. CENTR')_ DE APOIO DIDA nê;"lDA FAU-PUCC 
1 



140 

Memória, que assim oferece o primeiro resultado da produção 
científica que se tem realizado sob o seu direto estímulo, a coleção 
vem atender a um velho desejo de intelectuais e instituições culturais 
da cidade, que por diversas vezes tentou torná-lo realidade. A 
transição do trabalho escravo para o trabalho livre, a integração do 
negro numa sociedade • de classes e o• processo da Abolição são 
analisados a partir do universo dos negros em Campinas, que o autor 
descreve de maneira viva e objetiva. Para tanto, passou dois anos em 
Campinas pesquisando em fontes primárias e entrevistando membros 
da comunidade negra, cujo depoimento esclareceu pontos mais 
obscuros e controvertidos da pesquisa. O momento histórico é 
marcado pelo grande desenvolvimento e pelas transformações 
urbanas que a cidade sofre. Aí emergem os negros com seus 
problemas angustiantes de custo de vida, de moradia, de saúde e 
educação. A discriminação racial em nossa cidade é produzida em 
meio a contradições, cujos parâmetros são a louvação da mulatice, as 
d ifi culdades para um movimento cultural expressivo que se 
manifesta entre os negros, a repressão violenta da polícia, o 
esvaziamento ou diminuição acentuada no contingente da população 
negra local, que passa a dirigir-se para. outras cidades após a 
Abolição, a consciência atenta dos negros à sua realidade, o seu grau 
de organização e reivindicação, as limitações gritantes de sua 
cidadania. No ano em que se comemora o centenário da Abolição, 
esta obra tem especü1l i:ignificado para o conhecimento do tema. 
(Nota de Gonçalves do Amaral, em "Correio Popular", 31-3-1

°

988). 

Spadaccia, José - Monografia histórica de Valinhos. Valinhos, 1988. 221 p. 

Apreciando livro anterior publicado pelo autor, também sobre 
Valinhos, assim se externou o saudoso Professor Francisco Ribeiro 
Sampaio, em carta que lhe foi dirigida e que o autor transcreveu 
neste volume: "Meu bom amigo. Você tem obrigação de continuar 
escrevendo suas memórias, a História de Valinhos, os pró-homens 
valinhenses e campineiros, os fatos a que assistiu e nos quais tomou 
parte ... Continue, continue para o bem de Valinhos e dos seus 
leitores". Estimulado por pareceres deste jaez, decidiu-se o autor a 
continuar e de sua persistência resultou o volume que aqui se 
registra, contendo um pouco de tudo aquilo que Sampaio sugeria: 
memórias, reminiscências, testemunhos pessoais, numerosos 
"flashes" do passado valinhense, desde suas origens até a moderna 
industrialização, com o histórico, por exemplo, da Clark. Não pôde 
fugir o autor a um certo sentido de "anuário", inerente a trabalhos 
desta natureza, com informações talvez desnecessárias numa obra de 
História, mas que atenderam ao caráter informativo que o autor lhe 
quiz dar. ONM (Cortesia do autor). 
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Teixeira, Messias Gonçalves - Paulo Setúbal. Campinas, 1987. 114p. 

Ao ser eleito para a Academia Campineira de Letras e Artes, em 
1981, o saudoso Messias Gonçalves Teixeira, mestre consagrado e 
que deixou brilhante folha de serviços à causa da educação em 
Campinas e em São Paulo, teve o p{ivilégio (segundo ele dizia) de 
ocupar a Cadeira que tinha por Patrono Paulo Setúbal. Como de 
praxe na vida acadêmica, teve Messias Gonçalves Teixeira de traçar o 
perfil de seu patrono e o fez de maneira muito feliz neste volume, 
que, infelizmente, nem chegou a ver publicado ( ou pelo menos 
distribuído), por ter falecido menos de um mês antes. O grande 
mestre do romance histórico é evocado carinhosamente, mas o autor 
preferiu dar ênfase a outro livro do escritor de Tatuí, o que mais lhe 
tocou à sensibilidade, o Confiteor. E ao tratar de suas confissões, não 
pôde deixar de cuidar da conversão de Paulo Setúbal, por ele próprio 
narrado em seu grande livro. O volume traz prefácio do Dr. Samuel 
Llsman Baum, presidente da entidade à qual o livro foi dedicado. 
ONM (Cortesia da Famfüa do Autor). 

Venâncio, Renato Pinto - Ilegitimidade e concubinato no Brasil colonial: 
Rio de Janeiro e São Paulo. Apres. de Maria Luiza Marcllio. São 
Paulo, Cedhal, 1981 23p. ("Estudos Cedhal", nQ 1). 

Apresentando este trabalho, informa a Professora Maria Luiza 
Marcllio que muitos dos "Estudos" do Cedhal (Centro de Estudos de 
Demografia Histórica da América Latina) versarão sobre pesquisas 
que venham sendo realizadas a níveis de mestrado ou doutorado. "O 
espaço que se lhes abre para exporem a divulgarem seus trabalhos, 
constitui preciosa ocasião de sistematização e de debates de suas 
hipóteses, dados, métodos, análises e reflexões, ainda em fase de 
elaboração. É a oportunidade ainda enriquecedora de ouvirem 
críticas, sugestões, indicações de rumos diversos daqueles que que 
estão trilhando e de tornarem, enfim, mais amplas, as conquistas e 
desbravamentos que vão realizando, dentro de um direcionamento 
comum". Acredita, ainda, a Professora M. L. Marcílio, que este "é 
um dos espaços que está faltando em nossa Universidade. Espaço que 
possibilite uma flexibilidade horizontal de projetos interdisciplinares, . 

. além . de uma necessária espontan�idade, que uma comunicação 
intelectual minimamente criativa exige. Nele situa-se um· dos anseios 
e uma das reivindicações mais constantes dos jovens pesquisadores de 
hoje". Dentro deste espírito insere-se, assim, o primeiro volume de 
suas publicações, o que temos o prazer de registrar. Seu trabalho, 
informa o autor, é parte de sua monografia de mestrado, no 
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Departamento de História da Univ. de São Paulo, sob orientação da 
Professora Marcílio. Introdução; A Igreja e o Casamento; 
Características da ilegitimidade, são os tópicos do trabalho, seguidos 
de considerações finais e bibliografia. Numerosos gráficos ilustram a 
pesquisa, realizada, como o título o indica, no Rio de Janeiro e em 
São Paulo. Um segundo volume da série -vem de ser publicado e já se 
encontra devidamente registrado neste número, na transcrição, que 
fizemos, do prefácio que lhe apôs a Professora Maria Luiza Marcílio 
(p. 106), a quem devemos a gentileza da remessa das duas publicações 
do Cedhal. ONM 

Zama, César - Os três grandes capitães da Antigüidade. Volume 1: 
Alexandre. Quarta edição. Rio de Janeiro, Biblioteca do Exército, 
1987. 185 p. (Publ. nQ 561; Col. General Benício, v. 250). 

César Zama, escritor baiano (1837-1905) tornou-se conhecido por 
alguns l ivros de divulgação histórica acerca de personagens 
significativas da História Antiga: Os três grandes oradores da 

Antigüidade (Péricles, Demóstenes e Cícero), Os três grandes 
capitães da Antigüidade (Alexandre, César e Anibal), Os reis de 
Roma e Poetas e prosadores latinos. Foi médico, serviu na Guerra do 
Paraguai, entrou na política e foi deputado, provincial e geral, no 
período que se estende de 1878 até a proclamação .da República, 
com um pequeno intervalo de apenas dois anos. Implantado o novo 
regime, participou da Constituinte de 1890/91 e foi deputado à 
legislatura subseqüente. Possuía excelente cultura humanística, 
conhecia bem os clássicos latinos, que lia com facilidade. Daí o 
interesse pelas figuras que estudou. Escritos em fins do século 
passado, seus livros só vieram a público no início do atual. Tanto que 
não figuram em Sacramento Blake que, dele, só arrola a tese de 
doutorado (1858) e alguns discursos parlamentares, um dos quais 
sobre a Questão Religiosa. De seus livros, o que se tornou mais 
conhecido foi Os três grandes capitães da Antigüidade, que alcançou 
quatro edições. O autor reconhece que não oferece nada de novo e 
original; apenas reproduz "na língua que falamos o que colhi do que 
outros escreveram antes de mim". Levou-o à elaboração do livro o 
constatar que ninguém, no Brasil até então, havia se ocupado de 
qualquer um dos seus três "grandes capitães" e, menos ainda, "que 
ninguém os tenha reunido e comparado numa só obra". O que, de 
fato, não deixa de ser uma originalidade do autor baiano. A 
Biblioteca do Exército dispôs-se a reeditar César Zama, mas em vez 
de fazê-lo num só volume, como nas edições anteriores, dividiu-o em 
dois, o primeiro, sobre Alexandre, publicado no ano passado e o 
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segundo, abrangendo César e Anibal, figurando na programação do 
corrente ano. Apresentando o volume, informa o responsável pela 
reedição que "em seu livro, o autor conta a História da Antigüidade, 
seus costumes, política, moral e ética, de forma amena e divertida. 
Nele afloram a natureza humana e os ingredientes sociais que tanto 
influem no desenrolar dos acontecimentos". Aguardemos, pois, os 
outros dois "grandes capitães". ONM 

PERIÓDICOS 

Ágora, ano 2, n9 6, dezembro de 1987. Assoe. de Amigos do Arquivo Público do 
Estado de Santa Catarina, Florianópolis. Número todo dedicado a José 
Honório Rodrigues. Conteúdo: Lembrança de José Honório Rodrigues (Walter 
F. Piazza); José Honório Rodrigues e o desenvolvimento da arquivística
brasileira (laponan Soares); José Honório Rodrigues, o historiador combatente
(J. S. Witter); José Honório Rodrigues e a Paraíba (José Octavio). (Cortesia do
Editor).

Boletim de Geografia Teorética, vol. 16/17, n�S 31/34. Rio Claro, 1986/7. Volume 
especial, consagrado ao I Encontro de Geógrafos da América Latina, realizado 
na cidade de Águas de São Pedro, de 5 a 10 de abril de 1987. Além de 
mesas-redondas sobre "Ensino universitário e Pós-Graduação em Geografia, 
"Teoria e pesquisa em Geografia" e "A atuação do geógrafo como 
profissional" (que ocupam as primeiras 150 páginas do volume) apresenta este 
mais  de 50 comunicações de geógrafos do Brasil e diversos países 
latino-americanos. (Cortesia da Editora) . 

Cuadernos Hispanoamericanos, 451/2, Enero/Febrero 1988. Volume especial sobre 
"Los negros en América". Conteúdo: E! negro en Iberoamérica (Nicomedes 
Santa Cruz); La tradición religiosa africana en la literatura afro-hispánica 
actual (Shirley Jackson); El regalo especial de la literatura (ídem); La (sín) 
tesis de una poesía antillana: Palés y Spengler (Anibal Gonzalez); Lo popular y 
lo culto en la poesía dominicana (Bruno Rosario Candelier); La emigración a 
Nueva York en e! cuento puertorriqueno (Rafael Falcon); E! tema dei negro en 
e! cuento puertorriqueno (Ídem); El tráfico de esclavos en Chile en e! siglo 
XVIII (Adela Dubinovsky); Música y comportamiento festivo de la población 
negra en Lima colonial (Juan Carlos Estenssoro Fuchs); La narrativa 
antiesclavista en Cuba (Salvador Bueno); "Cecília Valdés": e! nacimiento de 
una novela antiesclavista (William Luis); Azúcar/poder/literatura (Antonio 
Benitez Rojo) De la plantación a la Plantación (ídem); Len11uaje, dinero; pan y 
sexo en "E! bufo cubano" (Matias Montes Huidobro); E! album de Domingo 
dei Monte (Adriana Lewis Galanes); Las perdidas "Elegías cubanas" de Rafael 
Matamoros y Téllez (Adriana Lewis Galanes/Rolando Hernandez-Morelli). 
Cortesia do Consulado Geral da Espanha, de São Paulo. 

D. O. Leitura. Publicação cultural da Imprensa Oficial do Estado. N�S 68 a 72,
janeiro a maio. São Paulo, 1988. Conteúdo: N? 68 (edição comemorativa do 
centenário da Abolição): Vida e morte de Zumbi dos Palmares (Décio Freitas); 
Quilombagem e Abolicionismo: divergências e convergências (Cióvis Moura); 
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José Bonifácio: o primeiro projeto (Raul de Andrada e Silva); O protesto do 
escravo e a abolição (Maria Helena Pereira Toledo Machado); Abolição ou 
mistificação? (Eduardo Maffei); Escravidão: violência e terror (Roberto 
Machado ·Carvalho); Resistência e candomblé (Diamantino Fernandes 
Trindade); Abolição e reforma agrária (Joaquim Nabuco); Aspectos jurídicos 
da Escravidão (Célio Debes); República, mas sem Abolição (Lycurgo de Castro 
Santos Filho); O Parlamento e a Abolição (A.ntônio Barreto do Amaral); 13 
de maio, data revolucionária (Mário Maestri Filho); Fontes para a história da 
Abolição (Odilon Nogueira de Matos); "Quilombos, resistência ao escravismo" 
(Oracy Nogueira); "Escravo ou camponês? o protocampesinato negro nas 
Américas" (idem). Registro bibliográfico. Nº 69: Folclore do Recife, de 
ontem e de hoje (Mário Souto Maior); A rede de dormir e o "pão da terra" 
(Thekla Hartmann); Imigrantes italianos: o começo difícil (Lucy Maffei 
Hutter); Os primeiros mapas do Brasil (Rosemarie E. Horch); Horóscopo 
(Geraldo Pinto Rodrigues); A legislação do trabalho feminino no Brasil 
(Ângela Maria Carneiro Araújo); As ortografias que nos ameaçam (José Lara); 
Comentários e registros bibliográficos. Nº 70: Bandeirantes no Tapê: a guerra 
santa conta os paulistas (Júlio Ricardo Quevedo dos Santos e Getúlio Xavier 
Osório); Centenário em surdina: a história de uma anarquista (Miriam L. 
Moreira Leite); Dicionário de escritoras brasileiras (Nelly Novaes Coelho); O 
"perigo amarelo": japoneses no Brasil (Arlinda Rocha Nogueira); Sobre a tua 
grande face (Hilda Hilst); A cruz e a senzala: a Igreja no Brasil escravista (Mário 
Maestri); A literatura infanto-juvenil de Graciliano Ramos (Neide Medeiros 
Santos); As origens da Umbanda: mitos e ideologia (Liana Maria Salvia 
Trindade); Tecnologia indígena entre nós (Thekla Hartmann); Os tenentes 
também eram românticos (Rosa Maria Gusmão de Sampaio Torres); Registro 
bibliográfico. Nº 71: Menotti à beira do século (Israel Dias Novaes); A noite 
das vaias (Menotti Dei Picchia); A primeira médica brasileira (Maria Regina 
Sill)Ões de Paula); Arte: especificidade e compromisso (João Batista B. de 
Brito); Literatura infantil em discussão (Hildiberto Barbosa Ficho); Entre a 
comédia das flores e a festa dos Palmares (Márcio Barbosa); Jorge Andrade 
revisitado (Marleine Paula); A procissão dos pobres (Rosa Ester Rossini); Os 
pais da História do Brasil esqueceram-se dos escravos (Mário Maestri); Leituras 
dialéticas (Oracy Nogueira); A "farra do boi" e o Direito (J. Nascimento 
Franco); Registro bibliográfico. Nº 72: A caiçara paulista: minoria esquecida 
(Kilza Setti); Gilberto Freyre e o folclore (Mário Souto Maior); Monteiro 
Lobato: do trágico ao humorístico (Paulo Dantas); O gigante taciturno: Gastão 
Cruls (Elias Miguel Raide); A comédia do desenvolvimento (José Edilson de 
Amorim); Evolução (Machado de Assis; A liberdade do Índio e a escravidão do 
negro (Décio Freitas); Quintal mágico (Ana Mae Barbosa); A lenda do milho 
(Altino Berthier Brasil); Índice dos números de junho de 86 a maio de 87; 
Registro Bibliográfico. Contactos: Imprensa Oficial do Estado, rua da Mooca, 
1921 São Paulo 03103. 

Geografia, voL 12, n9 23. Rio Claro, abril de 1987. Conteúdo: A representação gráfica 
da informação geográfica (Márcia Maria Duarte dos Santos), Urbanização e 
política de desenvolvimento regional no Estado da Bahia (Barbara-Christine 
Nentwig Silva e Sylvio B. de Mello e Silva); Mudanças recentes na organização 
do espaço rural no litoral sergipano (José Alexandre F. Diniz, Vera L. Alves 
França e Lilian de Lins Wanderley); São Borja: transformações no espaço 
agropecuário; o processo de despecuarização (Meri Lourdes Bezzi e Lúcia 
Helena de Oliveira Girardi); O potencial turístico do litoral alagoano com base 
em s eus ambientes naturais costeiros (Maria Hilde de Barros Goes); 
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Antecedentes para e! estudio de la Geografia dei futuro en Chile (Alfredo 
Sanchez Muíi.oz); notas e resenhas por Helmut Troppmair, Maria Eugênia Fer­
reira, Geraldo Müeller, Antonio Christofoletti, Miguel Cezar Sanchez, Myriam 
Cecilia Rolim Prochnow, Maria Juraci Zani dos Santos, Pompeu Figueiredo de 
Carvalho, Aldomar Aranaldo Rueckert, João Francisco de Abreu, Ana Tereza 
Cortez Moraes, Reinaldo José Bertini e Ligia Celoria Poltronieri (Cortesia da 
editora; contatos: Caixa postal 178, Rio Clílfo/SP, 13500. 

Revista Brasileira de Estudos Políticos, n<? 65. Univ. Fed. de Minas Gerais. Belo 
Ho rizonte, ju lho de 1987. Conteúdo: Reação oligárquica e avanço 
centralizador em Minas Gerais (Maria Efigênia Lage de Resende); Entidade de 
classe:  mecanismos de pressão política (Evantina Pereira Vieira), 
Corporativismo, legislação sindical e política organizacional do trabalho em 
Minas Gerais ,  19 31/1939 (Carla Maria  Junho Anastasia); PTB,
Sindicato-Estado no Brasil: autonomia ou interdependência? (Lucília de 
Almeida Neves Delgado); Historiografia e movimento operário: o novo em 
questão (Eliana Regina de Freitas Dutra e Yonne de Souza Grossi); As 
diretrizes metropolitanas, a realidade colonial e as irmandades mineiras (Caio 
C. Boschi); A demanda do trivial: vestuário, alimentação e habilação (Beatriz 
Ricardina de Magalhães. (Cortesia da UFMG).

Revista da Sociedade Brasileira de Pesquisa Histórica, n<.? 3. São Paulo, 1986/87. 
Conteúdo: A motivação matrimonial nos casamentos mistos de escravos 
(Eliana Goldschmidt); Alguns aspectos comparativos da cultura de livro em 
relação à Independência do Brasil e da América Inglesa (Nancy Naro); From 
Family Clans to Class Alliance: the Relationship of Social Structure to 
Economic Development in 19th Cetury São Paulo (Elizabeth Kuznesof); 
Subsídios para o estudo da emigração açoriana para o Brasil, 1836-1842 
(Manuel J. Pinto dos Santos); Ditadura e democracia: o exemplo alemão 
(Michael Prinz); A violência na sociedade colonial: o crime no Rio de Janeiro 
no final do século XVIII (Corcino Medeiros dos Santos); Explicação narrativa 
e o problema dos construtos teóricos de narração (Jorn Rüsen); A 
correspondência consular no Arquivo dos Negócios Estrangeiros em Paris
(Maria Beatriz Nizza da Silva); Entrevista com Mariano Pereira dos Santos, um 
ex-escravo de 122 anos (Mareia Graf); Resenhas; Comentário bibliográfico; 
Noticiário. (Cortesia da SBPH). 

Revista de Ciências Sociais. Univ. Fed. do Rio Grande do Sul, Porto Alegre, 1987. 
Vol. 1, n<? 2. Conteúdo: número todo consagrado ao tema "As mulheres e os 
novos espaços democráticos na América Latina", com colaboração de Juan 
Enrique Vega Patri, Maria Dei Carmen Feijó o, Celi Regina Jardim Pinto, Maria 
Noemi Castilhos Brito, Piera Paola Oria, Marcelo Baquero Reis Prá, Maria 
V aléria Junho Pena, Silvia Rodriguez Villamil, Graciela Sapriza, Elizabeth 
Souza Lobo, Julia Silvia Guivant, Sueli Kofes, Cláudia Fonseca, Ana Luiza 
Carvalho da Rocha e Ruth Corrêa Leite Cardoso. (Cortesia da UFRGS). 

Testemunho, nQ 3. Revista anual do Instituto Cultural Santo Tomás de Aquino, Juiz 
de Fora, 1987. Conteúdo: Por que ler Santo Tomás de Aquino hoje (Frei 
Pedro Secondi); A ética do advogado segundo São Tomás de Aquino e o 
Estatuto da OAB (Almir 4e Oliveira); Tannhiiuser (Wilson de Lima Bastos); O 
Ouro do Reno (Noemi Teixeira Vieira); Aspectos éticos no prólogo da 
Tetralogia de Wagner (Mozart Geraldo Teixeira); O conteúdo filosófico e o 
teológico do "Anel do Nibelungo" de Ric]lard Wagner (Franz J. Hochleitner); 
O Crepúsculo dos Deuses (Celina Viegas); E a arte uma ilusão? (Celina Ribeiro 
Mattar). Contactos: Rua Brás Bernardino, 73, Juiz de Fora, MG, 36013. 
(Cortesia do Instituto). 

CAD-CENTR1 DE APOIO DIDAT/CO
DA FÃU • p u e e 
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NOTICIÁRIO 

MÁRTIRES DAS REDUÇÕES JESUITICAS NOS ALTARES 

A santidade é intimamente relacionada com os dons do 
Espírito Santo, se não mesmo uma síntese deles, como podem ser vividos 
na prática. Oportuno, por isso, dedicarmos nosso comentário de hoje, 
vigília de Pentecostes, aos três novos santos, todos padres jesuítas, 
canonizados por João Paulo II, esta semana, no Paraguai, e que foram 
beatificados por Pio XI, em 1934: Roque Gonzales, Afonso Rodrigues e 
João De! Castillo. 

Eles são mártires ou protomártires (precursores de mártires) da 
fé nessa grande aventura espiritual - "Conquista espiritual" - que foram 
as missões jesuíticas na América Meridional. Diferem essas missões das aqui 
promovidas pelos portugueses, que não permitiram aos jesuítas a 
organização de um verdadeiro Estado dentro do Estado, como o foram as 
reduções do Paraguai. Daí também a hostilidade dos bandeirantes paulistas 
às reduções do Sul, onde se dirigiam à busca de mão-de-obra escrava e em 
conflito aberto com os padres da Companhia aqui estabelecidos e por isso 
afinal expulsos. 

Que pretendiam os jesuítas do Paraguai-Uruguai, ou melhor, 
das Missiones? Construir uma Civitas Dei na floresta virgem, defendida até 
a exaustação do pecado e voltada ao louvor do Senhor - ad majorem Dei 
gloriam do lema da Companhia de Jesus? 

O ator Robert de Niro, num filme brilhante - A Missão-, 
deu-nos idéia dessa empreitada, criando o clima dos primeiros contatos 
entre padres e índios selvagens. Aqueles jamais utilizando-se da coerção, 
preferindo morrer a matar, e atraindo-os por meios suasórios, notadamente 
a música e o artesanato. 

Ao contrário do que aconteceu em civilizações antigas como as 
da China e do Japão, os jesuítas não formaram nas reduções um clero 
indígena, assim como não o fizeram no Brasil. Grandes missionários, como 
se depreende das obras de Montoya e Sepp, talvez os quisessem afastados 
das tentações do poder ou os preparassem para fazê-lo em um estágio 
cultural mais elevado. 

Os padres tinham a convicção, como observou René 
Fülopp-Müller, de que os índios aul-americanos no seu estado adâmico 
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estavam melhor aparelhados para a construção da Cidade de Deus do que 
os "civilizados" europeus ou mesmo as avançadas culturas que se situavam 
acima do Equador, também no continente americano. 

A conduta exemplar dos padres sob todos os pontos· de vista 
deu-lhes autoridade necessária à formação de um Estado fundado nos 
direitos humanos dos índios. Estes lndios foram certamente os 
inspiradores do "bom selvagem" de Voltaire, mas nada teriam sido sem a 
arte da doutrinação dos padres, que o testemunho da história - serenadas 
as paixões - mos.tra não ter sido uma lavagem cerebral tão em moda, mas 
uma sincera conversão a Cristo Salvador. 

Os jesuítas provaram que era possível construir uma sociedade 
perfeita ou quase perfeita - não existiam a escravidão e a usura nas 
reduções - apenas pelos métodos da formação moral e religiosa. O autor 
austríaco, escrevendo há quase sessenta anos, em pleno terror stalinista, 
levantava a questão do grande número de vítimas do comunismo na 
Rússia, ainda no seu tempo, e do êxito dos jesuítas do Paraguai em 
construir um Estado ideal, como sonharam os clássicos da utopia, em 
todos os tempos. Moore ou Campanella, por exemplo. É que os jesuítas 
escreviam sobre um papel em branco. 

Nesse cenário se inserem, como pioneiros, como testemunhos 
de Cristo no martírio, os três missionários ora canonizados no Paraguai. Já 
era tempo de essa empreitada, que tanto entusiasmou os enciclopedistas, 
ser reconhecida em seu verdadeiro caráter de obra ou conquista espiritual, 
voltada, portanto, à salvação das almas. Um empreendimento religioso, que 
provou a validade de seus métodos suasórios, notadamente da música, 
como já vimos e o mostra o filme de início citado. Antônio Sepp, que 
conheceu Antônio Vieira, relata como foi incumbido de construir em 
plena selva um órgão, para acompanhar as funções litúrgicas. Roque, de 45 
anos, era paraguaio. 

Os três jesuítas foram mortos separadamente pelos índios 
guaicurus, famosos cavaleiros que ainda no século XVIII incomodavam os 
monçoeiros paulistas e de quem nos dão notícia os dois Taunay, Sérgio 
Buarque de Holanda e Mário Neme. Sua morte em 1615, levou a uma 
revisão dos métodos de catequese, com tanto êxito que o mundo se 
quedou admirado, embora o Tratado de Madrid (1750), entre portugueses 
e espanhóis, cuidasse de destruí-los pela força armada, condenando à mina 
os pueblos e à destruição as tribos, que ainda assim constituíram o cerne 
do povo paraguaio. H. D. (Hélio Damante), na seção "Movimento 
Religioso" de "O Estado de S. Paulo", de 21-5-1988. 

*
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PETER L. EISENBERG 

Com o falecimento em Campinas do Professor Peter Louis 
Eisenberg, não apenas o Departamento de História da UNICAMP, mas a 
própria historiografia brasileira, perde um dos seus grandes estudiosos e um 
dos seus mais operosos mestres. Deixou nq_merosos trabalhos de alta 
qualidade científica. Eisenberg preparava sua tese de livre-docência, 
intitulada Da agricultura de subsistência para a lavoura de exportação: 
Campinas. 1765-1830. Profundo conhecedor dos arquivos campineiros, 
nos quais pesquisava há muitos anos, publicou diversos artigos em revistas 
especializadas. Tendo nascido nos Estados Unidos, estava há muitos anos 
no Brasil. 

* 

BAURU PESQUISA SUA HISTÓRIA 

A pouca informação sobre a própria história é um dos 
problemas cruciais do povo brasileiro. Conhece-se apenas a história oficial 
e informações esparsas sobre acontecimentos históricos estaduais e, 
principalmente, municipais. Bauru é um dos poucos municípios brasileiros 
a possuir um serviço especializado, funcionando ininterruptamente no 
levantamento de fatos e documentos sobre o passado da cidade e região, e 
oferecendo gratuitamente o seu acervo àqueles que ali se interessem em 
pesquisar. É o Núcleo de Documentação e Pesquisa Histórica de Bauru, 
mantido pela Universidade do Sagrado Coração, desde outubro de 1983. 

Embora exista oficialmente há menos de cinco anos, o núcleo 
é o resultado de mais de quatro décadas de pesquisas e coleta de acervo 
executadas pelo seu coordenador, jornalista e historiador Gabriel Ruiz 
Pelegrina. Tudo começou em 1946, quando Pelegrina ocupava-se com a 
leitura de jornais antigos. Não demorou, também começou a escrever sobre 
a história local e regional, valendo-se de informações obtidas junto a 
pioneiros, ainda vivos. Por mais de trinta anos colaborou com diversos 
jornais e revistas, e foi enchendo as prateleiras improvisadas de um 
quartinho no fundo de sua casa com fotografias, recortes, coleções de 
jornais e revistas e documentos históricos. Acidentalmente, no começo de 
1983, o professor Muricy Domingues, da universidade, conheceu o acervo 
e tiveram início as conversações para sua absorção pela instituição de 
ensino. 

Chamado pela reitora,  Irmã Elvira Milani - recorda 
Pelegrina - não nutria muita esperança quanto ao empreendimento, mas 
sua opinião logo mudou ao ser indagado sobre o espaço, a relação de 
móveis e o pessoal necessários. Um mês depois tudo estava pronto, numa 
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das dependências da biblioteca e para ali foram transportados milhares de 
documentos, mais de 600 fotografias e coleções de jornais e revistas 
editadas a partir de 1908. Com o apoio estrutural da organização de 
ensino, o trabalho passou a caminhar rapidamente, porque, como ele 
própria acentua, "é muito mais fácil conseguir informações e documentos 
para um órgão oficialmente reconhecido •do que para o nosso arquivo 
particular". 

Afora as informações conseguidas através de depoimentos, 
Pelegrina e sua equipe tem procurado documentos que, em alguns casos, 
chegam a provocar revisões em informações tidas como de domínio 
público que, de boca em boca, as novas gerações vieram a conhecer de 
forma distorcida. Os arquiv0s de repartições, cartórios e os particulares 
franqueados pelos proprietários têm sido visitados e o resultado é, sem 
dúvida, o enriquecimento diário dos lances que compuseram a história 
local, desde a chegada dos desbravadores, em meados do século passado. 

Paralelamente à pesquisa histórica pura, os alunos do primeiro 
ano de diversos cursos mantidos pela instituição realizam um levantamento 
envolvendo pesquisas de campo e entrevistas sobre um personagem da 
cidade. Tanto pode ser alguém do passado como um contemporâneo que 
exerça com destaque algum tipo de atividade pública, filantrópica, 
esportiva ou na iniciativa privada. É o projeto "Memória Cultural", que já 
produziu monografias sobre mais de 500 personalidades, todas já à 
disposição dos interessados em pesquisá-las. 

Frutos de seus registros, o Núcleo de Documentação já 
publicou duas monografias versando sobre o escritor Ivan Engler de 
Almeida e os irmãos Salvador, João e Antônio Ponce Paz, artistas 
octogenários que sempre viveram na cidade. Tais livretos fazem parte da 
coleção "Bauru Sempre", que no próximo número focalizará a música 
através dos já falecidos professores e maestros Efisio Aneda, Miguel Ângelo 
Ruiz e Guilherme Barbieri. Em colaboração com Nadyr Nascimento Serra, 
outro antigo jornalista local, Pelegrina publicou no ano passado um ensaio 
sobre os oitenta e um anos da imprensa bauruense, de 1906 a 1987. Já se 
encontram em fase final de preparo os livros "História do Entrocamento 
Ferroviário de Bauru" e "Reminiscências-!" e em elaboração o "Livro dos 
Espanhóis" com informações sobre as seiscentas famílias espanholas 
radicadas na cidade, até a terceira geração, o "Calendário de Bauru", 
reunindo mais de mil acontecimentos importantes e "Cem anos de 
administração pública", contendo notas e atos oficiais desde 1889, quando 
o município foi instalado em sua sede original, em Espírito Santo da
Fortaleza", lugarejo hoje absorvido pela zona rural de Agudos.

O Núcleo possui, ainda, farto material sobre as revoluções de 
30 e 32, o transporte ferroviário, a aviação no interior e outros temas que 
têm servido até para elaboração de monografias universitárias. O 
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funcionamento do "Núcleo de Documentação e Pesquisa Histórica de 
Bauru" é de segunda a sexta-feira, das 8 às 1 7h30min, rua Irmã Arminda, 
10-50.

(Nota de Jair Aceituno, em "O Estado de S. 
Paulo", 17-4-188). 

Nota da Redação. Há alguns anos, pouco• após o falecimento do saudoso 
jornalista José Fernandes, fundador e diretor por muitos anos do jornal 
"Correio da Noroeste", de Bauru, o responsável por esta publicação 
(que, na época, ainda não existia) foi convidado pela família Fernandes 
para examinar o rico acervo documental de interesse para a história de 
Bauru, deixado pelo jornalista, que, aliás, sempre se mostrou vivamente 
interessado pela história da cidade, reunindo, ao longo de sua vida 
precioso material como pôde ser constatado na ocasião. O responsável 
por esta publicação chegou a oferecer à família um plano para o 
aproveitamento sistemático do referido acervo. Circunstâncias diversas, 
que não vêm a pelo mencionar, determinaram a interrupção do trabalho 
planejado, o que se agravou mais ainda com a mudança da família de 
José Fernandes de Bauru e, pouco depois, o falecimento de sua viúva. 
Seria interessante conhecer-se o paradeiro deste precioso acervo. Teria 
sido incorporado ao "Núcleo", aqui registrado? ou teria sido entregue a 
algum particular, desses que sempre existem em todas cidades, 
interessados em coisas de seu passado, e sem cuja contribuição ninguém 
poderá pesquisar a história local, conforme já temos tido provas em 
diferentes cidades cuja história pesquisamos? Enfim... os tais 
"homens-arquivos", a que se referia Tocqueville. ONM

* 

PERDE A "CAMPINENSE" O SEU FUNDADOR 

Com o falecimento de Francisco Ribeiro Sampaio na tarde do 
dia 7 de maio, perdeu Campinas um dos seus grandes valores. Moral e 
culturalmente falando. Não era campineiro, mas era como se o fosse, tanto 
amou esta cidade, e tanto trabalhou por ela. Nascera em Santa Rita do 
Passa Quatro, a 17 de maio de 1909. Por dez dias teria completado setenta e 
nove anos. Vivia em Campinas desde o final da década de 30, a princípio 
como professor de nosso tradicional Ginásio do Estado (o "Culto à 
Ciência") e, depois na Universidade Católica. 

Nas duas instituições regeu os cursos de Língua Portuguesa, 
angariando merecida fama de grande professor. Cultor exímio e dedicado 
da língua, teve, todavia, espírito aberto para outras áreas do saber, do que 
tive prova nos quase trinta anos em que convivemos, de início na 
Universidade e, depois, na Academia Campinense de Letras, instituição de 
que foi fundador e grande animador. Escolheu com critério o grupo inicial 
do sodalício e presidiu-o por vários anos. Em reconhecimento, a Academia 
erigiu-lhe o busto quando da inauguração da nova sede e fê-lo presidente 
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de honra. Foi sempre extremamente dedicado à Academia, que via como a 
"menina dos seus olhos". No biênio em que tive o privilégio de presidi-la, 
tive em Sampaio um dos melhores colaboradores. Jamais se negou a um 
pedido meu para que proferisse alguma conferência ou mesmo simples fala 
ocasional a propósito de efemérides literárias ou ocorrências significativas 
na vida cultural da cidade ou do País. Citaria, para exemplificar, dois casos: 
as conferências sobre Carlos de Laet e Otoniel Mota, que tive o prazer de 
incluir nesta publicação, da qual, aliás, diga-se de passagem e como 
gratidão, foi sempre um entusiasta, animando-me sempre a prosseguir nesta 
tarefa, que iniciei ao tempo em que o tive como Diretor na antiga 
Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de nossa Universidade. 

Era Sampaio um dos poucos sobreviventes (creio que agora 
resta apenas um ... ) do grupo inicial convocado pelo saudoso Monsenhor 
Salim para fundar em Campinas, nos idos de 1941, uma Faculdade de 
Filosofia, Ciências e Letras, origem, como todos sabem, de nossa hoje 
grandiosa Pontifícia Universidade Católica. Com a reforma de 1970, que 
desmembrou as antigas Faculdades de Filosofia, Ciências e Letras em 
diversas unidades universitárias, Sampaio teve a seu cargo a organização do 
Instituto de Letras, que dirigiu enquanto suas condições de saúde o 
permitiram. 

Serviu à cidade, ainda, numa passagem, embora rápida, pela 
política e pela administração, quando integrou nosso Legislativo e ·exerceu 
o cargo de Secretário da Educação do Município. Mais afeito a ensinar que
a escrever, deixou, contudo, escritos valiosos (alguns em colaboração com
o pai, o renomado professor B. Sampaio), sendo de se destacar: Um poeta
campineiro: B. Sampaio, Santa Teresa de Jesus e outros escritos,
Renembranças e Palavra, pátria minha. ONM

* 

PRESERVANDO A MEl'vÓRIA DA SANTA CRUZ 

Tivemos conhecimento, há pouco, de uma exposição de jornais 
e revistas de bairros, realizada na Zona Oeste da Cidade do Rio de Janeiro, 
mais precisamente no antigo Distrito de Santa Cruz. Santa 
Cruz - sabem-no todos os que têm algum conhecimento da história do Rio 
de Janeiro - é uma das regiões mais "históricas" do antigo Distrito 
Federal. Sede de importante fazenda dos jesuítas, encampada pelo governo 
após a expulsão dos discípulos de Santo Inácio, tornou-se local privilegiado 
ao tempo de D. João VI, que restaurou a fazenda, fazendo-a ponto de 
vilegiatura, visitada e descrita por inúmeros viajantes estrangeiros que 
visitaram o Brasil no século passado. Um deles, Debret, desenhou-a, num 
documento iconográfico precioso. Todos os historiadores do Rio de 
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Janeiro evocaram-na em pagmas repletas de magníficos ensinamentos: 
Lamego, Noronha Santos, Vieira Fazenda, Pizarro e mais recentemente o 
saudoso geógrafo da Universidade de São Paulo, Renato da Silveira 
Mendes, que tomou a Baixada Fluminense (ou melhor, as paisagens 
humanas da Baixada Fluminense) como tema de sua importante tese de 
doutorado, transformada posteriormente em li�o, e no qual a velha Santa 
Cruz ocupa lugar de destaque. Com ele, ao tempo de suas pesquisas 
( década de 40), viajamos largamente pela região. 

Com passado histórico de tal força, era natural que se 
constituísse em Santa Cruz uma entidade dedicada a estudos históricos. De 
fato, assim ocorreu com a fundação, em 1984, do Núcleo de Orientação e
Pesquisa Histórica, associação civil, sem vínculos político-partidários, sem 
fms lucrativos, com o objetivo de "realizar pesquisas, divulgar a história 
local, dinamizar a cultura e desenvolver campanha visando à preservação 
dos bens culturais da região", segundo consta do prospecto que 
gentilmente nos foi enviado pelo Professor Sinvaldo do Nascimento Souza, 
um dos grandes animadores do Núcleo e provavelmente seu próprio 
fundador. 

Belo programa, o do Núcleo, que, a ser executado, contribuirá 
e muito para a preservação da memória histórica de toda a Zona Oeste do 
antigo Distrito Federal. Mais ainda: digno de ser imitado. Há, atualmente, 
um grande interesse pela história local, cuja pesquisa vem sendo 
incentivada por entidades oficiais e particulares e pelas próprias 
Universidades. O Centro de Memória de nossa UNICAMP (Universidade 
Estadual de Campinas) é um exemplo. Mas, demorou que tal se realizasse 
em nossa cidade. O autor desta nota, por anos e anos, clamou pela criação 
de um Centro de Documentação e Pesquisa (ou que outro nome tivesse), 
sem que ninguém lhe desse ouvidos. Felizmente melhores ventos sopraram 
e a idéia acabou vingando e efetivamente levada a efeito pelo Centro de
Memória, em proporções até mais vastas do que inicialmente se pleiteou. 
Isto, graças ao Professor Amaral Lapa, que, para tal, contou com todo o 
apoio da Reitoria de nossa UNICAMP. 

Mas, o exemplo de Santa Cruz vem provar que, mesmo sem 
vinculação com universidades ou quaisquer outras entidades oficiais ou 
particulares, o trabalho pode ser realizado. É só ter alguém de boa-vontade 
que leve avante a iniciativa. Temos tido notícias, ultimamente, de 
numerosos "espaços culturais" instalados em antigos edifícios desativados 
na sua finalidade original ( estações ferroviárias principalmente) e que 
acabaram se transformando em museus. Não basta o museu, por 
importante que ele seja. Ensina a moderna museologia que um museu não 
deve ser apenas exposição. Ao lado dela, e sem prejuízo dela, deve ser 
também um centro de estudos e de pesquisas, dotado de arquivo e 
biblioteca, aberto à investigação dos interessados. Foi o que, por exemplo, 
há quase setenta anos, entendeu mestre Afonso de Taunay quando assumiu 
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a d i reção do Museu Paulista. Mas, nem todos os museus estão 
conscientizados deste interesse. A maior parte continua apenas exposição, 
e nem sempre organizada com muito critério. Mas, enfim, bem ou mal vão 
cumprindo sua tarefa. O Professor Sinvaldo, que é museólogo, sabe disto 
melhor que nós. Estou sabendo de numerosas cidades onde isto tem sido 
realizado. Conheço particularmente duas: !Â.raxá, com a antiga Estação da 
Oeste de Minas, aliás um belíssimo edifício, e Juiz de Fora, com a antiga 
estação da Leopoldina. 

A notícia que recebemos, do NOPH, anunciava a realização de 
uma exposição de jornais e revistas da região. Que belo começo para um 
centro de pesquisa! Uma exposição visando ressaltar a função dos jornais 
de bairros, enquanto instrumento para a coleta e registro da memória, e 
daí sua incontestável importância documental. A mostra de Santa Cruz 
reuniu jornais desde 1908, reproduzindo o catálogo fac-símiles das 
primeiras páginas de muitos deles. Outro campo importante e pouco 
pesquisado entre nós: a imprensa menor, de circulação restrita, às vezes a 
uma cidade ou até a um bairro, mas sem a qual ninguém poderá fazer a 
história dessa cidade ou desse bairro. Quando a cidade de São Paulo, 
através de seu Arquivo Municipal "Washington Luís", promoveu a 
elaboração, através de concurso público, de monografias históricas dos 
bairros da grande metrópole (e 22 volumes já foram publicados), pensou-se 
obviamente no aproveitamento dessa preciosa fonte, que é a imprensa 
local. 

Esta publicação, que sempre se bateu pela preservação da 
memória, especialmente da história local, rejubila-se com a notícia do 
Núcleo de Orientação e Pesquisa Histórica, de Santa Cruz e almeja-lhe 
longa vida plena de realizações, esperando, ainda, que o exemplo possa ser 
seguido por outras cidades ou bairros de cidades maiores. E os nossos 
agradecimentos particulares ao Professor Sinvaldo, pela gentileza da 
comunicação. ONM 

PAULO C. FLORENÇANO 

Com o falecimento de Paulo Camilhier Florençano, ocorrido 
em Taubaté, no dia 27 de maio, perdeu a cultura paulista e sobretudo a 
valeparaibana um dos seus grandes valores. Deixou seu nome ligado a 
vários empreendimentos culturais relativos à preservação da memória 
histórica de São Paulo. Foi diretor, por muitos anos, da paulistíssima 
revista Paulistânia, órgão do Clube Piratininga, de São Paulo. A capital 
paulista deve-lhe duas realizações em matéria de memória histórica: a 
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restauração da chamada "Casa do Tropeiro", nas imediações do Museu 
Paulista (Ipiranga) e a organização da "Casa do Bandeirante", no Butantã. 
Taubaté, sua cidade natal, deve-lhe, entre outras coisas, a organização do 
Arquivo e Museu da Municipalidade, do qual era diretor. Publicou 
numerosos trabalhos sobre velhas fazendas do Vale do Paraiba, bem como 
sobre o folclore da região, outro campo de seu iflteresse. Nascera em 1913, 
contando, pois, 75 anos de idade. Pertencia ao Instituto Histórico e 
Geográfico de São Paulo, ao Instituto de Estudos Veleparaibanos e a 
diversas outras entidades culturais. Grande amigo desta publicação, e de 
seu resposável é com sentido pesar que registramos seu passamento. 
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UM POUCO DE MÚSICA 
.. 

NOMES PARECIDOS QUE GERAM CONFUSÃO 

Na história da música há diversos casos de compositores com 
nomes muito parecidos e que geram confusões não só entre os menos 
avisados, como até entre os bem avisados. Por exemplo, Piccini e Puccini, 
este muito mais conhecido, pois é o imortal autor de La Boheme, "Tosca" , 
Madame Butterfly e outras grandes óperas do repertório inte�·nacional. 
Viveu entre 1858 e 1924. O outro, Piccini, viveu no século XVIII, quase 
cem anos antes de Puccini. Teve grande notoriedade em seu tempo e ficou 
famoso por liderar uma corrente adversa às reformas que o grande Gluck 
pretendia introduzir na ópera. O público parisiense (pois ambos viviam em 
Paris) dividiu-se entre "gluckistas" e "piccinistas". Pois bem: num livro de 
Stefan Zweig sobre Mesmer (o criador do hipnotismo), o assunto vem 
relatado. Mas, o tradutor brasileiro; certamente conhecendo Puccini e não 
Piccini, pensou tratar-se de erro de imprensa e todas as vezes em que no 
livro de Stefan Zweig aparece o nome Piccini é ele corrigido para Pucciru.. 
E daí esta maravilha: Gluck, mestre de música da corte de Maria 
Antonieta, brigando com Puccini, que viveu quase cem anos depois ... 

Outro caso: Schubert e Schobert, o primeiro muito mais 
conhecido, pois é uma das maiores figuras do romantismo, autor de imensa 
e variadíssima obra: sinfonias, quartetos, canções, peças para piano, etc ... 
Schobert é pouco conhecido, mas há alguns anos foi lançado em nosso País 
um disco, aliás excelente, contendo obras de sua autoria. Alguém, 
comentando o disco, lamentou que justamente na capa se cometesse o 
absurdo de grafar erradamente o nome do compositor, figurando Schobert 
e não Schubert ... Não atentou o autor da nota sequer para as informações 
da contracapa, onde teria visto que é Schobert mesmo, nada tendo com o 
imortal autor da "Sinfonia Inacabada" pois viveu muito antes. 

O mesmo ocorre com Auber e Aubert, diferenciados apenas 
por um "t" final. Auber é uma das grandes figuras da ópera francesa do 
século passado, nascido em 1782 e falecido com quase noventa anos em 
1871; deixou mais de quarenta óperas, praticamente esquecidas hoje, 
ou, quando muito lembradas apenas pelas suas belíssimas 
"ouvertures", que se tornaram peças de concerto. Já o outro, 
Aubert, é moderno; nasceu quando o primeiro já havia falecido e 
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morreu há m enos de v inte anos; ocupei-me dele, na ocastao, 
lembrando sua participação na vida musical francesa no período de 
entre-guerras. 

E para encerrar, mais um exemplo: Giordano e Giordani. O 
primeiro, bem mais conhecidb, :especialmente''dos aficionados do lírico, 
pois uma de suas óperas, Andrea Chénier, é•das mais representadas em 
todo o mundo. Faleceu em 1948, deixando mais de dez óperas, todas 
eclipsadas por Aridrea· Chénier. Já- o  :outrn, Giordanf, viveu no século 
XVIII, teve muita notoriedade em seu tempo (óperas, concertos, sonatas), 
mas é lembrado hoje apenas por algumas canções estimadas pelos 
cameristas, que • freqüentemente as incluem em seus recitais. (Odilon 
Nogueira de Matos) 

* 

ERROS DE TRADUÇÃO QUE DEFORMAM 

É freqüente traduzir-se por Rapsódia Azul o título da mais 
famosa obra do compositor norte-americano George Gershwin, Rhapsody 
in Blue. É tolice refinada. É verdade que "blue", em inglês, significa azul, 
mas não neste caso. "Blue", aqui, é um termo musical, intraduzível. 
Designa uma forma ou gênero de música, vinculada ao "jazz" e que, como 
este, surgiu no ambiente negro do Sul dos Estados Unidos. Música 
nostálgica, sentimental é inspirado nela foi que Gershwin compôs sua mais 
divulgada obra. Daí denominá-la Rapsódia "in blue", como quem quisesse 
dizer "no estilo" ou "na maneira" de "blue". Nada tem com a cor azul. 
Mas o erro aparece com freqüência em livros, discos e até num filme sobre 
a vida do compositor. Ainda recentemente li uma biografia de Gershwin, 
aliás muito boa, e que no original intitulava-se simplesmente The Story of 
George Gershwin. Ao ser traduzida para nossa língua, foi tolamente 
batizada pelo tradutor ou editor de Rapsódia Azul. E o curioso é que no 
texto do livro a música é sempre mencionada pelo nome correto: 
Rhapsody in Blue. Donde se conclui que a culpa é mais do editor que do 
tradutor. 

O fato de a terminação francesa "ée", às vezes poder ser 
traduzida tanto por "eu" como por "éia", levou a tradutora de uma 
história da música de autor francês, lançada no Brasil pela Difel, a mudar o 
sexo no título da grande ópera de Mozart, ldomenée, traduzindo-o por 
ldomenéia e não ldomeneu, como deve ser. Tivesse a tradutora o cuidado 
de consultar algum dicionário de música, verificaria que o título completo 
da obra (que no livro francês aparecia abreviado) é ldomeneu, rei de Creta, 
não deixando, pois, margem para dúvidas. Quando mostrei à tradutora o 
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erro em que incidira, ficou aborrecidíssima e procurou logo a editora para 
a necessária correção no caso de ser o livro reeditado. Mas, parece que 
nunca foi, tendo ficado na primeira edição. 

Na História da Ópera, de Kurt Pahlen, publicada no Brasil há 
alguns anos, a belíssima opereta O Vendedor de Pássaros, de Carl Zeller, 
aparece com o título O Passageiro, que não faz nenhum sentido. Percebi 
logo: o livro foi traduzido do espanhol e lá está EI Pajarero. Iludido pela 
semelhança de termos, o tradutor traduziu Pajarero por Passageiro, 
quando, na realidade, "pajarero" é quem cuida ou vende pássaros. Poderia 
quando muito ser traduzido por "Passarinheiro". Jamais por "Passageiro". 

Ocorre-me outra "mancada" de tradução. Em disco lançado no 
Brasil, já há vários anos (de matriz francesa), a conhecida "Orquestra 
Colonne", de Paris, assim denominada devido ao seu fundador, Edouard 
Colonne, foi traduzida por "Orquestra de Colônia", como se se tratasse da 
histórica cidade alemã, famosa pela sua catedral e pelo perfume 
universalmente conhecido por "Água de Colônia". Há outros casos 
curiosos, que oportunamente comentarei. (Odilon Nogueira de Matos) 
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MEMÓRIA CAMPINEIRA (34) 
. 

A ABOLIÇÃO NAS RUAS DE CAMPINAS 

Odilon Nogueira de Matos 

Durante toda a chamada "Primeira República", o que vale 
dizer até 1930, o dia 13 de maio era feriado nacional, marcado a vermelho 
na folhinha, com paralização total de todas as atividades e comemorações 
cívicas nas escolas e nas entidades culturais e de classe. A data recorda, 
como é sabido, a assinatura da denominada "Lei Áurea", em 1888, com a 
qual se extinguiu a escravidão no Brasil. Os primeiróS legisladores da 
República, muitos deles abolicionistas, entenderam por bem inscrever em 
diploma legal, de modo a ser sempre rememorada, a data que, bem ou mal, 
representou o coroamento de todos os seus esforços através de uma longa e 
nem sempre pacífica campanha que agitou a imprensa, a tribuna, as 
escolas, no sentido de apagar da face do País a mancha que representava 
acima de tudo uma poderosa herança colonial que a própria Independência 
não foi capaz de eliminar. E por pouco a República a teria herdado, pois a 
extinção da escravidão antecedeu de apenas ano e meio a implantação do 
novo regime. 

Inscreveu-se, pois, o 13 de maio em nosso calendário cívico, ao 
lado do 7 de setembro, do 15 de novembro e do 21 de abril. E de tal 
maneira que pelo menos três destas datas figuram com extrnc:-r<linária 
freqüência na nomenclatura das vias públicas das cidades brasileiras. Já o 
21 de abril foi menos aquinhoado. Tiradentes, na realidade, encontra-se 
presente nà denominação de ruas pelo Brasil todo, mas são poucas as 
homenagens ao 21 de abril ou à Inconfidência, no seu sentido coletivo. 
Enquanto quase todas as cidades possuem uma Praça da República 
(Campinas é uma das poucas exceções) e muitas ostentam ruas "da 
Independência" ou "da Abolição", poucas recordam o movimento mineiro 
do século XVIII.

O governo provisório que se implantou no Brasil com a 
revolução de 1930, entendendo que no País havia feriados demais (e havia 
mesmo ... ), cortou a metade deles e entre os suprimidos estava 
precisamente o 13 de maio. Só neste ano, devido ao centenário da 
Abolição, foi comemorado com um feriado especial. 
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O movimento abolicionista, neste particular, teve mais sorte, 
sendo lembrado de maneira coletiva através de numerosas ruas "da 
Abolição" ou simplesmente "Abolição", nas cidades do País. E como se 
não bastasse, a data de 13 de maio figura, também, com muita freqüência 
em nossa nomenclatura urbana, de nQrte a sul. Redundância de 
homenagens: se já existe da rua "da Abolição", evidentemente não seria 
necessária outra lembrando sua data. Mas, estes nomes foram, todos eles 
(com raras exceções) dados no começo do século ou mesmo em fins do 
século passado, muitas vezes quando apenas se delineavam as estruturas 
urbanas das cidades mais novas e, na época, a lembrança do movimento 
abolicionista (como da República) estava ainda muito viva. É o que 
explica, por exemplo, que em grande número de cidades a rua 13 de maio 
situe-se sempre na parte central e mais de uma conheço onde a data foi 
dada justamente à principal via pública. 

Em nossa cidade, a data de 13 de maio foi atribuída à antiga 
rua de São José, por proposta do vereador Salvador Leite de Camargo 
Penteado, em sessão da Câmara realizada nó dia 28 de maio do mesmo ano 
em que ocorreu a Abolição, ou seja quinze dias apenas após a assinatura da 
"Lei Áurea". A proposta recebeu apenas um voto contrário, o·do vereador 
Dr. Ricardo Gumbleton Daunt, que já havia protestado contra a 
festividade com que a Câmara recebera a comunicação da lei extinguindo a 
escravidão no Brasil. Justificou o ilustre médico e vereador afirmando que 
a mudança proposta, "simbolizando a vitória de um partido sobre outro 
( de fato, era a vitória dos republicanos ... ) importava em grave ofensa aos 
aderentes da causa vencida, pois entre estes contava-se a maior parte dos 
indivíduos pertencentes às famílias territoriais, cuja influência social é por 
demais grande e a quem o Município deve em máxima parte o seu estado 
de prosperidade, etc ... " 

A rua 13 de maio sempre foi uma das mais importantes de 
Campinas. Estabelecendo a ligação entre a estação ferroviária e o centro da 
cidade, tornou-se praticamente via de passagem obrigatória a quem 
chegasse ou saísse da cidade. Em toda a sua extensão era percorrida pelo 
bonde n9 5, linha "Estação". Tornou-se rua de intenso comércio, 
transformada atualmente, em todas as suas oito quadras, em bem cuidado 
"calçadão", a que se deu o significativo nome de "Convívio". Já o nome 
de "Aboli�ão", dado à antiga rua da Ponte Preta, é bem mais recente, 
datando de 30 de maio de 1923. 

Mas, além do movimento e da data, a Abolição é ainda 
recordada em nossa nomenclatura urbana através dos nomes das principais 
figuras abolicionistas, a começar pela Princesa Isabel, cuja lembrança 
permanece talvez exclusivamente por ter sido ela a signatária da famosa lei 
de 13 de maio. Tanto é verdade, que ela passou à história com o cognome 
de "Redentora". Não· fora a "Lei Áurea, tenho dúvidas se ela seria 
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lembrada tal como é. Seu nome figura com freqüência em placas, ora como 
ruas, ora como praças e até avenidas. Campinas, a este respeito, oferece 
uma originalidade: é talvez a única cidade do Brasil onde Isabel é 
homenageada não simplesmente como a herdeira do trono, mas como a 
regente do Império, que ela o foi por três vez�s. De fato, a pequena praça 
em sua honra, em nossa cidade ( em frente à Estação Rodoviária), em vez 
de chamar-se "Princesa Isabel" (como de comum acontece em outros 
lugares) chama-se "Regente Isabel". Não sei de outra cidade onde isto 
ocorra. Vale observar que a primeira proposta de homenagem à filha de D. 
Pedro II em ruas de Campinas ocorreu ainda ao tempo do Império, no 
mesmo mês e ano da Abolição. A rua visada era a "do Rosário", que mais 
tarde viria a chamar-se Francisco Glicério, hoje a mais importante artéria 
da cidade. A proposta foi do Dr. Ricardo, o mesmo que combatera o nome 
de 13 de maio para a rua de São José. A Câmara, composta em sua maioria 
de republicanos, não acolheu a idéia. Houve empate na votação e Otto 
Langaard, presidente do Legislativo, ao desempatar, deu o voto contrário. 
Só muitos anos mais tarde, por ato de 24 de novembro de 1921, por 
proposta de Álvaro Ribeiro, em ato sancionado pelo então prefeito Rafael 
Duarte, foi o nome de "Regente Isabel" atribuído à pequena praça, na 
época fronteira à Maternidade, hoje fronteira à Estação Rodoviária. 

Tirante a princesa e regente, numerosos outros abolicionistas 
encontram-se homenageados em nossas vias públicas. Campinas, é bom que 
se recorde, nunca foi um centro abolicionista. Ao contrário, foi muito mais 
um centro escravagista, devido à importância que a lavoura do café ( e 
antes, a da cana), toda ela baseada no braço escravo, representava para a 
cidade e a região. Mas, depois que os dois movimentos (República e 
Aboliçlfo) de uma certa maneira se confundiram, também a campanha 
abolicionista acabou fazendo seus ecos chegarem até Campinas. Aliás, 
diga -se, de passagem, que os republicanos custaram muito a se 
comprometer com o movimento emancipacionista. Tanto é verdade, que o 
manifesto de 1870 (primeiro manifesto republicano no País) não se refere 
ao problema da escravidão, certamente com receio de desagradar a classe 
agrária que tinha seus interesses fundamentados no braço escravo e de cujo 
apoio precisavam os propagandistas do novo regime. Aos poucos, 
entretanto, se percebe a evolução: basta confrontar o citado manifesto de 
1870 com o de 1887, este já francamente emancipacionista, verberando de 
maneira contundente,ª nefanda instituiçlfo.

Todavia, uma vez vinda a República, seus primeiros homens 
não esqueceram aqueles que se bateram pelos dois ideais, pontilhando com 
seus nomes ruas e praças de todo o País. No que toca à Abolição, a planta 
de Campinas, além dos já citados "Abolição", "13 de Maio" e "Regente 
Isabel", apresenta os nomes de Rui Barbosa, José do Patrocínio, Luís 

. Gama, Antônio Bento, Visconde do Rio Branco, Senador Saraiva, 
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Conselheiro João Alfredo e 28 de setembro ( data da lei do "ventre livre", 
em 1871). Isto, além de alguns abolicionistas locais, como o dr. Antônio 
Lobo e o Coronel Quirino. 

Nunca me conformei com a não existência em Campinas de 
uma rua com o nome de Joaquim Nabuco, o maior dos abolicionistas e um 
dos maiores nomes de nossa História. Quando me foi dada oportunidade 
de suprir tal lacuna eu o fiz, propondo o nome do grande brasileiro à 
Comissão de Nomenclatura de Vias e Logradouros Públicos da cidade. 
Aprovada a proposta e sancionado o ato pelo Prefeito Municipal, foi o 
nome de Joaquim Nabuco dado a uma pequena rua, de apenas uma 
quadra, num dos modestos bairros da periferia, quando teria sido mais 
adequado figurasse ele, por exemplo, numa das belas ruas da Cidade 
Universitária, na época ainda sem nomes, como vulto expressivo da cultura 
brasileira que foi. Mas, de qualquer forma, a homenagem foi prestada e é 
mais um vulto do Abolicionismo nas ruas de Campinas. 
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TEXTOS • 
(Sugestões para seminários) 

INFLUÊNCIA DOS MUNICIPIOS 
(Joaquim Felício dos Santos) 

É um fato incontestável na história dos povos, a grande 
influência que os municípios exerceram no desenvolvimento da civilização 
moderna: foram nobres suas lutas contra o despotismo e poderes 
contemporâneos, que lhes pretendiam usurpar os forais e privilégios, e 
abafar 0 aparecimento das idéias de liberdade, que aí tiveram princípio. O 
sistema representativo, filho ingrato que desconhece sua origem, nivelando 
e cerceando os principais direitos dos municípios, sujeitando-os ao governo 
central, deixando-lhes só um simulacro de representação popular sem 
prestígio, sem força, sem meios, sem recursos para fazerem real o fim de 
sua instituição, tirou-lhes toda a sua antiga importância. Se na organização 
das sociedades modernas se tivera melhor compreendido o valor e 
necessidade do elemento municipal, outro seria hoje o nosso progresso 
social. Todos esses pequenos centros de atividade, trabalhando livre e 
desembaraçadamente para o progresso e desenvolvimento parcial, muito 
teriam coadjuvado o progresso e desenvolvimento geral. Mas fez-se o 
contrário: tirou-se às municipalidades sua legítima representação, que se 
confiou a uma representação geral, muitas vezes espúria, contra a 
verdadeira expressão da vontade popular, incapaz de prestar a devida 
atenção aos interesses locais; toda a sua força de meios de atividade foram 
absorvidos pelo poder central, e elas deixadas na inanição, e ainda sujeitas 
a urna tutela, sem rendas, sem iniciativa. 

Se há um país em que o elemento municipal deverá ser mais 
considerado, é certamente o Brasil; por seu vasto território, diferentes e 
várias necessidades de cada uma de suas localidades, quase que isoladas 
umas das outras e do centro geral pela falta de comunicações, e que todos 
os dias vão diversamente se caracterizando e distinguindo, não é possível 
que por meio de disposições gerais se proYeja a todos os seus interesses 
variados e muitas vezes contrários, que pedem providências particulares. 
Desgraçadamente as tendências da sociedade moderna parecem ser para o 
completo aniquilamento das municipalidades: elas são amesquinhadas, seus 
direitos são todos os dias cerceados, e, convertidas em corporações 



163 

políticas, foram desviadas do belo fim de sua instituição. Temeram esses 
pequenos corpos palpitantes de vida, recearam o desmembramento, como 
se o mesmo desmembramento não fosse a conseqüência da civilização, que 
se não deve prender e se preferiu concentrar toda a vida, toda a atividade 
em um só ponto. Utopistas do absolutisll!o, que invertendo a pirâmide 
social querem sustentá-la pelo vértice! 

(Memóri as  do Distrito Diamantino, p. 
1 50/ 151. 5íl edição. Petrópolis, Vozes, 
1978. Coleção "Dimensões do Brasil", v. 
10). 

* 

LEI DO ESQUECIMENTO 
(Otto A. Piper) 

São duas as principais razões do esquecimento. Uma é que a 
História produz constantemente novas coisas e novos acontecimentos, 
enquanto que a mente humana é capaz de lembrar somente um número 
limitado deles. A outra é que as coisas passadas vão perdendo sua 
importância pela distância histórica, e rapidamente. Quão poucas são as 
coisas que constituiram títulos de jornal há um ano atrás e que ainda 
merecem ser lembradas! Há na História uma necessidade intrínseca que faz 
o homem esquecer as coisas, embora por natureza ele seja um ser que quer
lembrar o passado. Finalmente tudo o que resta do passado é o
conhecimento que o homem tem dos indícios e não mais dos
acontecimentos e de seus autores. O arqueólogo pode desenterrar toda a
sorte de implementas da história antiga, porém eles não lhe contam em
que ocasião foram trazidos para a localidade de que foram desenterrados,
ou em quais circunstâncias, para que fins e por quem foram usados.

A lei do esquecimento é um jugo humilhante. Os que 
trabalham na História geralmente anseiam por reconhecimento e por 
renome. Mas as gerações subseqüentes estão a tal ponto preocupadas com 
seus problemas que demonstram pouco reconhecimento pela contribuição 
da precedente para o campo histórico. Simbolicamente, e inúmeras vezes 
literalmente, os jovens "heróis" de guerra têm que mendigar na velhice. 

O esquecimento é um destino inevitável não obstante os 
esforços dos historiadores de contrariá-lo. A atividade histórica �ssenta-se 
nas realizações do passado, uma vez que elas estão incorporadas em 
instituições, leis, condições e implementas econômicos e culturais, por 
exemplo, instrumentos, obras de arte e de saber. Mas a vida histórica 
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requer do homem tanto esforço para a construção do futuro que sobra 
pouco tempo e energia para lembrar com muitos pormenores como foram 
lançados os alicerces de nossa própria atividade histórica. Isto explica 
porque tão raramente as nações aprendem as lições do passado. Não é 
verdade que o passado nada tem para ensinar. Parece antes que nos 
defrontamos com a alternativa de ou empenharmo-nos em aprender a lição 
do passado e nada mais, ou experimentar ao acaso e agir sem direta 
orientação do passado. Esta alternativa explica porque as nações são tão 
pouco inclinadas a receber ensinos do passado. 

Uma vez esquecida uma coisa do passado, é praticamente 
impossível trazê-la novamente à lembrança. A magia, as religiões de 
mistério e a pesquisa psíquica têm sido utilizadas para trazê-las de volta. 
Mas diferindo da história viva o passado tende a tornar-se uma massa 
indescriminável que _determina as atividades dos vivos em sua totalidade 
contudo sem pormenores discerníveis. O historiador sabe muito bem que o 
conhecimento dos registros do passado não equivale a lembrar. O fato 
passado permanece incompreensível e inexplicável quando desligado das 
memórias vivas. Estritamente falado, portanto, a esfera das reminiscências 
históricas limita-se ao campo histórico a que cada um pertence. 

(A interpretação cristã da História, p. 96/97. 
Trad. de Percy Favero Schützer. São Paulo, 
1956. Coleção da "Revista de História", v. 
8). 
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VULTOS DA HISTORIOGRAFIA BRASILEIRA 
• 

MÁRIO MELO (1884-1959). 

Historiador regional por excelência, Mário Melo (Mário 
Carneiro do Rego Melo) deixou vasta produção historiográfica de interesse 
para o Nordeste, mais precisamente para Pernambuco, seu Estado natal. 
Nasceu no Recife aos 5 de fevereiro de 1884 e na mesma cidade faleceu, 
aos 24 de maio de 1959. No Recife, realizou toda a s�a formação, 
secundária e superior, diplomando-se em 1907 pela tradicional Faculdade 
de Direito da capital pernambucana. Exerceu o magistério em diversas 
instituições culturais de sua terra: Universidade Popular de Pernambuco; 
Escola de Belas Artes, Escola Técnica de Comércio e Faculdade de Ciências 
Econômicas. Foi funcionário da Repartição dos Telégrafos, cargo em que 
se aposentou. 

Labutou desde jovem na imprensa recifense, fundando e 
dirigindo diversos jornais e colaborando em muitos outros. Teve pequena, 
mas honerosa participação na vida política, como Deputado Estadual de 
1948 a 1950. Foi cônsul honorário da Venezuela no Recife. Vinculou seu 
nome a numerosas entidades culturais: Academia Pernambucana de Letras, 
Instituto Arqueológico, Histórico e Geográfico Pernambucano e a diversas 
outras similares por todo o País. 

Ao Instituto Arqueológico, Histórico e Geográfico 
Pernambucano, no qual ingressou em 1909, prestou os mais assinalados 
serviços. Integrou sua diretoria, como secretário perpétuo e em sua 
preciosa revista publicou a maior parte de seus trabalhos. Raro o volume 
da revista, entre 1910 e 1949, ou seja por cerca de quarenta anos, que não 
trouxesse valiosa contribuição de sua lavra, muitos deles tirados 
posteriormente em separata. Eis porque a prestigiosa revista dedicou-lhe, 
por ocasião de seu falecimento, um número especial, de mais de trezentas 
páginas, todo consagrado ao historiador, transcrevendo tudo quanto se 
fa lou e escreveu a propósito de seu passamento, e ainda com alguns 
inéditos de sua autoria. Enfim, um volume que constitui verdadeira 
consagração aos seus altos e reais méritos.* 

(•) Este precioso volume (n<? 45, correspondente ao ano de 1960, mas só publicado 
em 1965), obtivemo-lo por gentileza do historiador pernambucano Fernando da Cruz 
Gouvêa, a quem testemunhamos nossos agradecimentos. 
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Apreciando sua obra jornalística, assim se expressou o editorial 
do citado número da revista do Instituto: "O jornalismo, exercido em 
sessenta anos de profissão diária, tornou Mário Melo o mais conhecido dos 
pernambucanos de seu tempo. No entanto, o jornalismo matou, em Mário 
Melo, uma vocação completa de pesquisador, df ensaista, de historiador. 
Escreveu sobre todos os assuntos da história de Pernambuco a vôo de 
pássaro, por causa do jornal, dos linotipos escancarados pedindo matéria, 
da opinião pública exigindo seu pronunciamento sobre um cano estourado, 
uma rua sem nome; e ainda por causa da pobreza que o acompanhou por 
toda a vida. O jornalista e o chefe de família se aliaram contra o histo­
riador. Apesar disso, ele reagiu quanto pôde, dedicando ao Instituto e à sua 
revista o melhor dos seus esforços". 

E prossegue o mesmo editorial: "Oxalá o jornalismo lhe não 
houvesse roubado tanto tempo e ter-lhe-ia sido possível dar a Pernambuco 
a obra de que o Estado precisava e que ele estava à altura de dar. Apesar 
dos seus 76 anos, 50 dos quais de escritor, não chegou a realizar obra 
capital, pela qual ficasse definitivamente conhecido. O que deixou são 
pedaços de uma grande obra que sempre pensou escrever sob o título geral 
Pernambuco, resumindo tudo o que sabia a respeito de nosso Estado. Tudo 
mais derivava do seu amor, quase mórbido, à sua terra e à sua gente, tão 
bem sintetizado no seu 'ex-libris": 'Omnia pro Pernambuco'". 

Pois bem: estes "pedaços de uma grande obra" constituem 
uma das maiores produções da historiografia regional no Brasil. Também 
de "pedaços de uma grande obra" compõe-se o riquíssimo legado de um 
Capistrano de Abreu ... Fica-se a pensar no que teria produzido o histo­
riador pernambucano se mais favoráveis tivessem sido suas condições de 
vida. 
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1912 A Maçonaria e a Revolução Pernambucana de 1817 (XV, 79). (tirado posterior-
mente em livro) 

1915 As academias secretas de Pernambuco (XVII, 87). 
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( •l Deste trabalho, publicado também nos Anais do Ili Congresso de Hist6ria. Na­
cional, foi extraída a "seleta" do presente número. 



168 
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Pernambucano (X.XVII, 127 / 130). 

1925 Sobre o povoamento do solo de Pernambuco (X.XVII, 127/130). 
1926 À Margem da Revolução de 1824 (X.XVII, 127/130). 
1927 O brasão do Recife (X.XVIII, 131/134). 
1927 Ensaio sobre alguns topônimos pernambucanos, \J parte (XXVIII, 131/ 134 ). 
1927 Exposições pernambucanas (XXVIII, 131/134). 
1927 As heroínas de Tejucupapo (X.XVIII, 131/134). 
1927 A origem da máquina de escrever (XXVIII, 131/134 ). 
1927 Origens de algumas famílias pernambucanas (XXVIII, 131/134 ). 
1927 Pernambuco, pioneiro do descobrimento (X.XVIII, 131/134)). 
1928 Antigüidade do açúcar no Brasil (XXIX, 134/142). 
1928 Arqueologia pernambucana, I (XXIX, 134/142). 
1928 Os carnijós de Águas Belas (XXIX, 134/142) (publicado também na "Revista 

do Museu Paulista"). 
1928 Ensaios sobre alguns topônimos pernambucanos, II (XXIX, 135/142). 
1928 A igreja mais antiga do Brasil (XXlX,135/142). 
1928 Lendas pernambucanas: a furna da Serra Talhada (XXIX, 135/142). 
1928 Limites entre Pernambuco e Paraíba (XXIX, 135/142). 
1930 A casa da moeda em Pernambuco (XXX, 143/146). 
1930 Toponlmia pernambucana (XXX, 143/146). (tirado também em volume) 
1930 A Ilha de Itamaracá (XXX, 143/146). 
1930 A Torre Malakoff (XXX, 143/146). 
1931 Em romaria ao passado (XXXI, 147/150). 
1931 A evolução da Capital de Pernambuco (XXXI, 14 7/150). 
1931 Frei Caneca (XXXI, 147/150). Tirado também em volume. 
1931 Os pelourinhos do Recife (XXXI, 147/150). 
1931 Projeto para o escudo do Recife (XXXI, 147/150). 
1932 Arqueologia pernambucana, II (XXXII, 151/154). 
1932 O brasão de Duarte Coelho (XXXII, 151/154). 
1932 Família Carneiro da Cunha (XXXII, 151/154). 
1932 Genealogia luso tupi: Arcoverde-Albuquerque (XXXII, 151/154). 
1932 Genealogia municipal de Pernambuco (XXXII, 151/154). 
1932 João Fernandes Vieira não era bastardo (XXXII, 151/154). 
1932 A República dos Palmares (XXXII, 151/154). 
1933 Adornos indígenas (XXXIII, 155/158). 
1933 A origem brasileira da família Drumond (XXXIII, 155/158). 
1933 A primeira feitoria de Pernambuco (XXXIII, 155/158). 
1933 O primeiro médico brasileiro (XXXIII, 155/158). 
1935 Etnografia pernambucana: os xucurus de Ararobá (XXXIII, 155/158). 
1936 Reminiscências da Revolução Federalista (XX.XV). 
1937 Um machado de âncora dos tapuias pernambucanos (XXXV). 
1937 O primeiro vigário de Pernambuco (XX.XV). 
1939 A Guerra dos Mascates através da correspondência do Governador Geral do 

Brasil (XX.XVI). 
1939 A Guerra dos Mascates como afirmação nacionalista (XXXVI). (Publicado tam­

bém nos "Anais do III Congresso de História Nacional, Rio, 1942). 
1939 A Guerra dos Mascates: documentos inéditos (XX.XVI). 
1939 Uma relíquia do Brasil holandês: a figura de pedra da antiga rua da Cruz 

(XX.XVI). 
1943 Artur da Mota Alves (XX.XVII). 
1943 José de Barros Falcão de Lacerda (XXXVII). 
1943 Síntese cronológica de Pernambuco (XXXVII). (Tirado em Separata) 
1944 O movimento patriótico do município de Triunfo (XXXIX). 
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1944 A naturalidade do semeador da liberal democracia no Brasil: biografia de Arru-
da Câmara (XXXIX). 

1944 Pernambuco ante a Revolta da Esquadra (XXXIX). 
1945 O afro-indianismo na orografia pernambucana (XL). (Tirado em separata). 
1945 Antecedentes da autonomia em Pernambuco (XL). 
1945 A furna da Serra do Cajá e o sumidouro da S§rra Talhada (XL). 
1948 O governo eclesiástico na Revolução de 1817 (XLII). 
1949 Rebelião de frades no século XVII (XLII). 

Obs.: O volume 45, da Revista do IAHGP, que se rviu de fonte para este elenco, inclui 
dois trabalhos deixados inéditos por Mário Melo: Recife de Antanho e Aves de 
Pernambuco: nomes vulgares e científicos. 

CAD-CENTR'") DE APOIO DIDATIWIDA FÃU - p u e e
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SELETA 

ORIGENS DO NATIVISI\IIO PERNAMBUCO 

Mário Melo 

A colonização de Pernambuco teve princípios melhores que a 
das outras capitanias. Duarte Coelho não trouxe como colonos gente ruim. 
E sempre combateu a presença de degredados. Fidalgo que o era, veio com 
a sua famfüa à capitania e fez-se acompanhar de luzida corte de fidalgos 
empobrecidos, como se pode ver da Nobiliarquia Pernambucana, de Borges 
da Fonseca. Fundou, a princípio, a vila de lgaraçu e, dois anos depois, a de 
Olinda, para sede da Nova Lusitânia - batismo que não pegou, de seu 
feudo. 

Homem de descortino largo, não se meteu em aventuras de 
apresamento de aborígenes ou busca de jazidas. Procurou alicerçar na la­
voura a riqueza de sua capitania. Incentivou e protegeu o cruzamento de 
colonos com os aliados tabajaras e fomentou a criação de engenhos de 
açúcar. Repelindo sempre os aventureiros, enforcando os malfeitores, foi 
atraindo da metrópole gente limpa e assim conseguiu que sua capitania 
atingisse o apogeu, sendo classificada como a que mais prosperou. Segui­
ram-lhe o exemplo seus descendentes. 

No seguinte século era Olinda a mais importante vila do Brasil. 
São Vicente, que a antecedera, fora tragada pelo mar. A opulência da 
capital de Pernambuco, fruto de boa administração e da riqueza que lhe 
proporcionava o comércio do Brasil e do açúcar, era tal que rivalizava com 
Lisboa. Mais luxo do que em Lisboa, chegavam a dizer, provavelmente com 
algum exagero. 

Não podiam, portanto, deixar de ser orgulhosos os olindenses 
com essa privilegiada situação. O Recife era apenas praia de pescadores e o 
porto de Olinda. Na vila, a administração pública, palácios, casas assobra­
dadas de alvenaria, igrejas e mosteiros, a residência dos nobres da terra, dos 
ricos senhores de engenho que tinham ali mansão de luxo. No povoado, 
míseros casebres de pescadores, ordinariamente reinóis sedentários, que 
não se dedicavam ao cultivo do solo. 

Veio inesperadamente a ocupação holandesa. Olinda caiu em 

poder dos invasores. Verificaram estes que a vila fora construída em local 
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inapropriado à defesa. Arrasaram-na e incendiaram-na. Fortificaram o 
Recife e aí se estabeleceram, por ser o porto. Durante o governo de 
Maurício de Nassau, edificou este, numa das ilhas que hoje formam a 
capital de Pernambuco, a cidade que viria a ser, como foi, a metrópole do 
domínio holandês no Brasil. • 

Com a retirada de Maurício de Nassau, que angariara simpatia 
dos pernambucanos, e a volta ao regime de pressão, desrespeitaram os 
habitantes as tréguas acertadas entre a Holanda e Portugal, que se 
libertara do jugo espanhol. E atiraram-se à luta, num esforço deses­
perado. Não contaram ostensivamente com a metrópole, jungida pelo 
tratado de tréguas e temente de ser atacada, ao mesmo tempo, pela 
Holanda e pela Espanha. 

Depois de nove anos de guerra, guerra de extermínio, em que 
os pernambucanos tudo arriscaram e tudo perderam, foram os invasores 
definitivamente expulsos do Brasil, deixando-lhes a impressão, ante os 
minguados recursos da metrópole, de que nada deviam a esta e que 
poderiam mesmo adquirir independência política, pelo haverem vencido 
um dos povos mais fortes do mundo. Essa impressão era tanto mais 
arraigada quanto, durante a Insurreição, mandara a Coroa Portuguesa 
embaixadores à Holanda para negociarem a venda ou até a entrega de 
Pernambuco aos conquistadores, mediante a paz na Europa. E no período 
dessas negociações que a Holanda repelira, foram censurados publicamente 
os que estavam de armas na mão contra os invasores e até lhes fora dada 
ordem de prisão. Além disso, quando firmada a paz com a Holanda, 
embora vencedores os pernambucanos, sujeitou-se Portugal a pagar ao 
vencido uma indenização de guerra no valor de quatro milhões de 
cruzados, tributo que recaíu fortemente sobre o Brasil, incidindo, em 
grande parte, sobre Pernambuco. Dois grandes exemplos ficaram, da guerra 
holandesa, no espírito dos pernambucanos da época: que eram povo forte, 
capaz de lutar contra qualquer potência aguerrida; que, sendo a Holanda 
república, havia também forma de governo sem rei. 

Restaurado Pernambuco e reintegrado à coroa portuguesa, 
nova questão surgiu. A vila de Olinda fora arrasada e incendiada, em 
benefício da povoação do Recife, que atingira à categoria de metrópole do 
domínio holandês no Brasil; esta fora em parte destruída pelos próprios 
holandeses, por medida de guerra. Era preciso restaurar a capital da 
capitania de Pernambuco. Por Olinda se inclinavam os principais da terra, 
com o apoio do governador, então André Vidal de Negreiros, o inspirador 
da insurreição que deu cabo do domínio holandês e um dos generais da 
campanha. Pelo Recife se decidia o governador geral do Brasil, então 
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Francisco Barreto, que, embora não nascido na colônia, fora o 
comandante-chefe das forças insurretas. Em favor daquele, militavam 
argumentos tradicionalistas. Em prol deste, razões de ordem militar, de 
mais peso, sobretudo, porque já era o Recife praça fortificada, com os 
baluartes que deixaram os holandeses e o.grande número de casas. 
Contudo, retroagiu o Recife à situação antiga de povoação de Olinda. 

Refeitos dos principais males da guerra, voltaram os 
pl:!rnambucanos ao trabalho e cuidaram de reedificar Olinda. Pouco a 
pouco, como a Fenix lendária, foi ressurgindo das cinzas. E voltaram a 
ocupá-la os filhos da terra, orgulhosos de seus feitos e de sua fidalguia, 
ostentada em brasões de armas. Enquanto isso, os portugueses, dados mais 

à mercancia do que à agricultura, pela facilidade de acumular riqueza em 
mais breve tempo, começaram a estabelecer-se na povoação do Recife, 
onde, à beira do porto, abriam casas de negócio. 

Veio a criação do bispado e o novo pastor trouxe o título de 
Olinda, onde já residiam oficialmente as autoridades, firmando assim a 
hegemonia da vila, que, automaticamente, subiu à categoria de cidade. Do 
Senado da Câmara de Olinda eram ordinariamente excluídos os recifenses, 
a pretexto de que não podiam as eleições em mercadores recair. O orgulho 
dos olindenses pelos seus títulos nobiliárquicos não tinha limites. Era com 

verdadeiro desprezo que t ratavam aos mercadores do Recife, 
alcunhando-os de mascates, devido à profissão e às origens humildes com 
que a começavam, como vendedores ambulantes. 1 Por sua vez, desmedidos 
nos gastos, para sustento da ostensiva nobreza, muitos olindenses 
nect:ssitavam de crédito, de adiantamentos e iam cair às mãos da usura, que 
se radicava na povoação, para onde corria o dinhe iro que era 

( 1) "E posto que alguns portugueses para Pernambuco viessem que, já pela sua educa­
ção, já pelo seu nascimento e já pela (ndole de que eram dotados, faziam justiça aos 
n aturais  do Pa(s, e fraternalmente os tratavam, eram em número tão I imitado, que se 
perdia no meio do turbilhão de aventureiros aurissedentos, que todos os anos, nus e 
miseráveis aportavam no hospitaleiro Pernambuco. Desta gente, pois, a mais abjecta 
de Portugal, ignorante, e sobremane.ira mal educada, abundava esta Prov(ncia. Che­
gando a Pernambuco, esses forasteiros conseguiam, a troco de algum trabalho pessoal, 
adquirir 4$ ou 6$000 rs; com este fundo compravam cebolas, alhos, etc., etc. e carre­
gadàs destes gêneros sa(am a vender pelas ruas e freguesias do interior. Deste giro 
mesquinho,·se procediam bem e não se embriagavam continuamente, os seus patrícios 
(que tinham como eles principiado) .os livraram fiando-lhes fazendas para venderem 
aos moradores do campo, e assim arvorados em mascates em breve aqueles estúpidos 
que em Portugal, nem para criados serviam, tornavam-se capitalistas; e, esquecendo-se 
de seus princi'pios, julgavam-se superiores à nobreza do País, que tão benignamente os 
acolhera, e que, entregue ao honor(fico trabalho a gr(cola, os honrava, e favorecia libe­
ralmente em todas as ocasiões. Daqui se vê a �azão ·por que os portugueses nos pri­
meiros tempos foram denominados mascates" .. (Padre Antônio Gonçalves Leitão, 
apud Fernandes Gama, Memórias Históricas da Província de Pernambu_co, IV, págs. 
56/57). 
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perdulariamente esbanjado na cidade. 2 Odiavam-se recifenses e olindenses. 

Em surdina guerreavam-se. Tudo fazia o Recife por libertar-se da tutela dos 

nobres. 

(Afirmações Nacionalistas: a Guerra dos 
Mascates, in "Anais do Terceiro Congresso 
de História Nacional", vol. 5, pp. 619 a 624. 
Publicação do Instituto Histórico e Geográ­
fico Brasileiro, Rio de Janeiro, Imprensa 
Nacional, 1941) 

(2) "Em poder desses forasteiros ou mascates, residia todo o comércio; eles portanto 
eram os que supriam os engenhos, e também os únicos que recebiam as caixas de açú­
car. No fim das safras cada senhor de engenho devia uma soma considerável ao mas­
cate que o tinha suprido, e então este inflexível credor instantemente o apertava, 
dando-lhe a escolher, ou pagar-lhe no ano seguinte o duplo do que devia, ou entre­
gar o açúcar a 400 rs cada arroba, açúcar este que ele remetia aos seus corresponden­
tes à razão de 1 $400 rs. Quaisquer destes dois negócios arruinava infalivelmente o 
miserável agricultor; mas tendo os mascates monopolizado a compra dos açucares, 
outro remédio não tinham os tristes pernambucanos que sujeitarem-se à vontade do 
opressor europeu. Desta sorte, em poucos anos tornaram-se os mascates grossos ca­
pitalistas e em vez de seguirem as pisadas dos primeiros que para Pernambuco vieram
(que só do comércio cuidavam) intrometeram-se nos negócios públicos, introduzi­
ram-se no Palácio dos Governadores e finalmente predispuseram-se para levarem a 
efeito o seu intento, isto é, aniquilar a Nobreza do País" (Idem, págs. 57/58). 
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RABISCOS DE UM ESCREVl�HADOR 

(Nessa seção reproduzimos algumas das crô­
nicas semanais publicadas pelo responsável 
por esta revista às quartas-feiras, no Correio

Popular, de Campinas. Para identificação e 
referência bibliográfica, indicam-se as datas 
em que foram publicadas). 

177. DO JORNAL AO LIVRO

Há alguns anos, quando lecionava no curso de pós-graduação 
da Escola Casper Libero, em São Paulo, tive oportunidade de sugerir aos 
meus alunos uma pesquisa que visasse a um levantamento dos livros que 
resultaram de artigos publicados primeiramente em jornais. Infelizmente, 
por motivos diversos, não houve possibilidade de a sugestão ser atendida 
por qualquer aluno. E como, pouco depois, eu deixei a Escola, foi o 
assunto posto de lado à espera de uma oportunidade mais propícia ... que 
ainda não ocorreu. Mas, o tema continua me tentando e não fora outra a 
diretriz dada aos meus trabalhos, eu mesmo nele trabalharia. 

Pois bem: há poucas semanas o conhecido jornalista J. Pereira, 
meu confrade da Academia Paulista de Jornalismo e do Instituto Histórico 
e Geográfico de São Paulo, numa das sessões desta última entidade, 
lembrou a passagem dos 170 anos do "Jornal do Comércio", do Rio de 
Janeiro, e enquanto ouvia sua explanação acerca do que representou o 
velho órgão da imprensa fluminense no panorama do jornalismo brasileiro, 
veio-me à mente a importância do grande jornal como fonte para a 
pesquisa histórica no Brasil. De fato, mais que em qualquer outro jornal, 
nele se sente a transição jornal/livro, a que de início me referi. 

Os leitores mais idosos certamente se lembram do tempo em 
que as edições dominicais do "Jornal do Comércio" continham cinco ou 
seis páginas exclusivamente de colaboração sobre os mais diversos assuntos. 
E numa época em que o grande jornal era dirigido por membros da 
Academia Brasileira de Letras (Felix Pacheco e Vítor Viana, por exemplo) 
servia ele como que de órgão oficial da Academia, publicando na ·Íntegra 
todos os discursos de posse e recepção proferidos nas sessões solenes de 
ingresso de algum novo acadêmico. • 

E me lembrei igualmente dos numerosos livros, cuja matéria 
fora primeiramente publ icada no• "jornal do Comércio". Cito, 
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particularmente, o caso do grande historiador Afonso de Taunay, bem 
conheço, pois dele cuidei em livro publicado por ocasião de seu centenário. 
Afonso de Taunay colaborou no "Jornal do Comércio" com um longo 
artigo semanal, durante 35 anos! E nada menos de quinze livros de sua 
imensa "bagagem" foram formados por .. artigos publicados pelo velho 
jornal, conforme o autor honestamente declara nos respectivos prefácios. 
Citaria um só deles: o alentado estudo, em dois volumes, sobre Bartolomeu 
de Gusmão, o chamado "Padre Voador". 

Este exemplo de Taunay talvez seja o mais expressivo de toda 
a imprensa brasileira, mas está longe de ser o único. Uma pesquisa 
cuidadosa, que conviria fosse feita, revelaria inúmeros exemplos, com 
relação a diversos jornais de todo o Brasil. (18-11-1987) 

* 

178. AS MEMÓRIAS DE DANTE DE LAYTANO

Quando recebi o último catálogo do prezado amigo Martins, 
conhecido editor de Porto Alegre e nele vi anunciado Mar absoluto de 

memórias, de Dante de Laytano, não pestanejei: encomendei-o 
imediatamente pelo reembolso postal. E assim que chegou, também não 
tive dúvida: pús-me logo a lê-lo, embora para isto precisasse deixar de lado 
enorme pilha de livros aguardando vez. Mas... quem há de resistir a um 
livro de memórias de Dante de Laytano? Não há quem nele não veja uma 
das mais expre ssivas f iguras da intelectualidade sul-nograndense. 
Historiador, folclorista, jornalista, apresenta belíssima folha de serviços à 
cultura de seu Estado, para o qual sempre viveu e do qual sempre soube 
fazer-se intérprete. 

Todavia, seu gauchismo não o impediu de projetar-se por todo 
o País, como o demonstram estas suas memórias. Aliás, pela sua vivência,
pela sua incrível capacidade de relacionamento, pela simpatia que sempre
soube transmitir, estava realmente o escritor gaúcho em condições de nos
legar obra deveras notável de nossa memorialística. Livro mais dos outros
que dele próprio, embora tratando dos outros tivesse que falar de si. Se já
não existissem as Minhas Memórias dos Outros, do campineiro Rodrigo
Otávio, Dante do Laytano bem poderia ter dado esse título ao seu livro.

Que galeria de figuras expressivas! Com quanta gente conviveu 
(ou ainda convive) o escritor gaúcho! E não só de seu Rio Grande, mas do 
Brasil todo, que por todo ele andou e por toda parte fez amigos. E ainda 
fora do País, com páginas expressivas sobre escritores portugueses do naipe 
de Júlio Dantas, Fidelino de Figueiredo, Jaime Cortesão, Mendes Correia, 
entre outros. Se não há cidade riograndense que não esteja representada 
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em sua galeria, o mesmo se poderá dizer dos Estados brasileiros, pois pelo 
Brasil todo se faz presente a sua "caudalosa existência", para empregar a 
expressão utilizada pelo prefaciador do livro. E é este mesmo prefaciador 
quem, ainda, nos adverte que Dante de Laytano "não é apenas um homem: 
é uma época e uma instituição, do Rio Grande", pois é daqueles raros "que 
semeiam confiança e ainda têm na sua plenitude e na sua beleza, a ousadia 
de viver". 

Em Mar a b s o I u to de memórias a terra paulista está 
representada por páginas magníficas sobre Mário de Andrade, Oswald de 
Andrade, Guilherme de Almeida, Lourenço Filho, Sérgio Buarque de 
Holanda, José Carlos de Macedo Soares, Antônio de Alcântara Machado, 
Sérgio Milliet, Menotti Del Picchia, Francisco Pati e Alceu Maynard 
Araujo, todos eles figuras do convívio de Dante de Laytano, e delas 
guardou excelentes recordações. Ao muito que já escreveu sobre a história, 
a sociologia, a literatura, o folclore e a economia de seu t0rrão natal, 
junta-se agora este explêndido livro que não é apenas gaúcho mas também 
brasileiro. (6-4-1988) 

* 

179. A PROPÓSITO DA "CAMPINIANA"

Há poucas semanas, esta folha ocupou-se amplamente da nova 
coleção "Campiniana", cujo primeiro volume vem de ser publicado pelo 
Centro de Memória da UNICAMP. Apresentando-o, escreveu o Professor 
Amaral Lapa que a coleção "tem uma origem e uma história" e 
acrescentou que "a idéia já percorreu um caminho e passou possivelmente 
por mais de uma tentativa". Não julgou necessário o querido amigo e 
mestre da UNICAMP dizer alguma coisa sobre a origem, a história e o 
caminho da idéia que, depois de quinze anos, conseguiu vingar para alegria 
nossa e real satisfação dos interessados na cultura campinense. 

A idéia remonta ao bicentenário da cidade, quando, por 
designação de Lauro Péricles Gonçalves, então prefeito municipal, foi 
constituída uma Comissão de Publicações, que tive a honra de presidir e 
que contou com a indispensável colaboração, entre outros, do Professor 
Amaral Lapa. Numa das primeiras reuniões da Comissão, tive o privilégio 
de lançar a idéia da "Campiniana". Apenas não criei o nome. Mas, 
apresentei a sugestão, por todos aceita, de uma coleção de obras sobre 
Campinas, não apenas para atender à efeméride que então se comemorava, 
mas que se revestisse de caráter permanente e pudesse todos os anos ser 
acrescida de novos volumes, selecionados por uma comissão que para tal 
fosse designada. Pensou-se não só em obras originais, mas igualmente na 
reedição de velhos textos sobre Campinas. Coube a Celso Maria de Melo 
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Pupo, um dos integrantes da Comissão, propor o nome "Campiniana" para 
a planejada coleção. Infelizmente, ficou tudo "no tinteiro". Circunstâncias 
que não vêm a pelo mencionar, tornaram nulos os demorados e cuidadosos 
trabalhos da Comissão. Alguns anos depois, em três artigos que publiquei 
nesta mesma folha (dias 6, 13 e 20 de maiP de 1977), aos quais intitulei 
"Por que não uma 'Campiniana'? ", "Sonho de uma noite de verão" e 
"Acordando para a realidade", relatei pormenorizadamente a origem, a 
história e o caminho da sonhada coleção. Mas, tudo continuou na mesma. 

Passou-se o tempo e Amaral Lapa, com o apoio da Reitoria da 
UNICAMP, teve a feliz idéia de criar o "Centro de Memória", hoje uma 
realidade, e no qual conta com valiosa equipe de pesquisadores, ligados ou 
não à Universidade Estadual, mas todos trabalhando em temas 
campineiros. Assim, encontrou ele condições de levar avante ( talvez 
melhor "ressuscitar" ... ) a idéia da "Campiniana", cujo primeiro volume, já 
se disse, vem de ser publicado (Discriminações raciais, de Cleber da Silva 
Maciel)• e mais uma meia dúzia já se encontra anunciada para breve 
publicação. Com a orientação segura de Amaral Lapa e o valor de sua 
equipe, podemos ter a: garantia de que a "Campiniana", com a qual um dia 
sonhamos, será não apenas uma realidade, mas uma realidade à altura de 
nossa cidade. (27-4-1988) 

* 

180. FERROVIAS FRUSTRADAS

Daria um livro, e até bastante volumoso, se alguém se 
dispusesse a escrever sobre os planos e projetos ferroviários no Brasil que 
"ficaram no papel", sem o mais leve indício de realização. Uns, por serem 
mirabolantes, muito além das possibilidades econômicas do País; outros, 
por terem sido elaborados sem o menor atendimento às exigências técnicas 
requeridas; outros, por não encontrarem apoio por parte do poder público; 
outros, por não terem conseguido integralizar o capital necessário, outros, 
ainda, por terem sido vítimas de verdadeiras sabotagens, quase sempre 
ocultando intenções bastante duvidosas. Enfim, uma gama imensa de 
causas a explicar as numerosas frustrações. E isto, no País todo. Verifiquei 
alguns casos interessantes em São Paulo (que estudei mais 
particularmente), e também no Rio de Janeiro, em Minas, no Paraná e no 
Rio Grande do Sul. Mas, os exemplos repetem-se por todas as unidades da 
Federação, e isto desde os primórdios de nossa história ferroviária, em 
meados do século passado. 

Acabo de tomar conhecimento de mais uma dessas ferrovias 
frustradas, desta vez em Santa Catarina. A terra barriga-verde nunca esteve 

( •l Ver, sobre este I ivro, a seção "Registro Bibliográfico", do presente número. 
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na minha "mira" ferroviária. Do Paraná saltei para o Rio Grande do Sul. O 
que foi pena, pois na terra catarinense ocorreram fatos similares, de um 
dos quais, vem de dar notícia, em pequeno, mas excelente livro, a 
Professora Sara Regina Silveira de Souza. Trata-se da "D. Pedro I 
Railway", projetada pelo engenheiro Sebastião Antônio Rodrigues Braga, 
para ligar a cidade do Desterro (a atual Plorianópolis) à capital da 
província do Rio Grande do Sul. O plano remota a 1857, mas a necessária 
concessão só foi conseguida em 1870. Todavia, a ferrovia jamais foi 
construída e ainda hoje é pouco citada na historiografia catarinense e 
praticamente ignorada na história ferroviária brasileira. O primeiro autor a 
cuidar dela foi o historiador catarinense Oswaldo Rodrigues Cabral, em 
artigo de difícil acesso, pois publicado em revista de circulação restrita. 

À vista disto, houve por bem a autora em retomar o assunto, 
ligado, segundo sua próprio informação, a um projeto mais vasto que 
pretende abordar vários aspectos históricos da construção de ferrovias em 
Santa Catarina. Diversos e importantes documentos anexados ao livro 
esclarecem e fundamentam seu conteúdo, no sentido de mostrar a luta em 
que se empenhou o engenheiro Rodrigues Braga para levar avante seu 
empreendimento, frustrado inteiramente pelas mais diversas manobras por 
parte de pessoas interessadas e de muito mais prestígio na Corte. Com isto, 
"perderam Santa Catarina e Rio Grande do Sul um excelente meio para 
escoar sua produção e intensificar a colonização em diversas áreas do Sul". 
Mais um capítulo - e dos mais importantes - de nossa frustração 
ferroviária. (1-6-1988). 

* 

181. UM MESTRE INESQUECIVEL

Pela mesma época em que falecia no Rio de Janeiro o escritor 
Viana Moog, falecia em Porto Alegre outra expressiva figura da cultura 
sul-riograndense, que deixou brilhante folha de serviços ao seu Estado e, 
particularmente, à comunidade religiosa a que pertencia. Refiro-me ao 
pastor metodista Derly de Azevedo Chaves. Conheci-o há mais de meio 
século, quando o tive como professor no Granbery, o famoso educandá­
rio de Juiz de Fora. Derly Chaves, na época em que freqüentei o grande co­
légio, era diretor da Faculdade de Teologia, o mais importante seminário 
da comunidade metodista entlro existente no Brasil. Poucos anos depois de 
ter deixado o Granbery, a Faculdade de Teologia transferiu-se para São 
Paulo, encontrando-se atualmente instalada em Rudge Ramos, município 
de São Bernardo do Campo, onde se ergue verdadeira universidade ( embo­
ra não tenha ainda este predicado), com numerosos cursos em um "campus" 
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magnificamente construído. Creio que Derly Chaves não chegou a acom­
panhar o "seu" seminário nessa transferência. Se a memória não me falha, 
quando ocorreu a mudança, o grande mestre ( dos que mais influência exer­
ceram em minha formação) voltou para o seu Rio Grande do Sul, onde vi­
veu até completar sua jornada terrena, que alcançou mais de noventa 
janeiros. 

Em seu Estado, além do pastorado eclesiástico, dedicou-se à 
política, tendo sido deputado na Assembléia Legislativa. Grande orador 
e excelente escritor, deixou obra significativa, embora pouco numerosa, so­
bretudo de edificação religiosa. Foi pena que, com a sua vivência, não 
escrevesse um livro de memórias. Ou melhor, escreveu, mas só da parte da 
infância, um livro primoroso, pleno de humanidade, significativamente in­
titulado Guri também é gente. 

Do grande educador ocupei-me, embora ligeiramente, neste 
mesmo local, por ocasião do falecimento de sua esposa e companheira, 
Otília de Oliveira Chaves, outra grande figura cuja vida foi uma lição contí­
nua de humanidade e de experiência cristã". A Derly Chaves fiquei devendo 
muito de minha formação, já o disse. Sou-lhe grato por muita coisa. Con­
tingências da vida - ele em Porto Alegre, eu em São Paulo e depois em 
Campinas - ficamos nem sei quantos anos sem nos encontrarmos. Visitei-o 
uma vez em Porto Alegre, quando ele dirigia o Museu Júlio de Castilhos, da 
capital gaúcha. Quando de minha posse na Academia Paulista de Letras, foi 
dele a mais bela e reconfortante mensagem que recebi. Por muitas e mui­
tas coisas, jamais o esqueci nestes quase sessenta anos que nos separam do 
tempo em que fui seu aluno. Felizes os mestres que são lembrados pelos 
seus alunos e felizes, igualmente, os alunos que não esquecem os seus mes­
tres. Aqui, pois, esta palavrinha de gratidão e de saudade ao grande profes­
sor. {30-3-1988) 

* 

182. "OLHANDO O PASSADO ... "

Tomo para este "rabisco" o título do livro de Enéas Cezar Fer­
reira, advogado e antigo político que viveu algum tempo em Campinas e 
que no início deste mês teve o privilégio que poucos alcançam de comemo­
rar seu próprio centenário. Jornal da Capital que dele se ocupou recordou 
sua carreira. Natural da vizinha Itatiba, formou-se primeiramente em Far­
mácia e depois em Direito, que foi, ao longo de sua vida, sua verdadeira vo­
cação. Na Faculdade do largo de São Francisco, que cursou de 1907 a 
1911, teve destacada participaç[o na vida acadêmica, pois foi presidente 
do "XI de Agosto", a tradicional entidade que congrega os estudantes das 
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venerandas Arcadas. Apenas formado, veio para Campinas. Aqui constituiu 
fam11ia e dedicou-se à política, princípio como vereador e depois como 
deputado estadual pelo antigo Partido Republicano Paulista. Nesta função 
encontrou-o a Revolução de 1930, que extinguiu o Poder Legislativo. Mas, 
na época, já não mais vivia em Campinas, pois se transferira para a Capital . 

.. 

Acrescenta a notícia do jornal paulistano uma série de particu­
laridades de sua vida e seu trabalho, traços significativos de sua persona­
lidade, inclusive no quotidiano, a sugerir o que teria a contar, "olhando 
o passado", quem alcançou tão longa existência. Apenas uma lacuna: não
faz a notícia sequer a mínima referência ao seu livro, talvez o único que
publicou, e no qual Campinas está bastante presente, o que 'demonstra que,
mesmo afastado da cidade, dela não se desligou, continuando por muito
tempo a colaborar em seus jornais.

Olhando o Passado ... , subtitulado Saudades (São Paulo, Obe­
lisco, 1971), reúne, segundo declara o autor, "esparsos produzidos em ta­
refas obrigatórias e sentimentais", acrescentando que nele nada existe que 
não seja "pura expressão da verdade", valendo, assim, como "verdadeiro 
depoimento". Enfeixa mais de quarenta pequenos capítulos, na maior 
parte páginas ocasionais escritas a propósito de comemorações, ou discur­
sos da mais variada natureza, desde o que proferiu em nossa Escola Normal 
sobre a data da· Abolição, até o necrológio de Ramos de Azevedo, na Câ­
mara dos Deputados. Muitas dessas páginas haviam sido primeiramente 
estampadas na imprensa diária de Campinas e de São Paulo. 

A presença de Campinas em Olhando o Passado faz-se sentir 
através de notas sobre grandes figuras campineiras .ou que aqui viveram: 
Antônio da Costa Carvalho, Heitor Penteado, Francisco Glicério, Ramos 
de Azevedo, Antônio Benedito de Cerqueira César, Carlos Gomes, Francis­
co de Araújo Mascarenhas, Ernesto Kuhlmann, Omar Simões Magro, Paulo 
Pupo Nogueira, Quintino Maudonnet, Pelágio Lobo, Aníbal Freitas e An­
tônio Franco Cardoso. O fato de ser o livro constituído de páginas cir­
cunstâncias não lhe tira o interesse. E a propósito dos cem anos do autor, 
creio que a melhor homenagem que se lhe poderá prestar é recordar seu li­
vro, que teve pouca divulgação e ficou praticamente esquecido. (204-1988). 
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